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PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - 
PRONAMPE - PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR - PRONAF 
- PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO MÉDIO PRODUTOR RURAL - PRONAMP - SUBVENÇÃO - 
PERDAS MATERIAIS - ACESSO A CRÉDITO - EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS NO RS - 
DISPOSIÇÕES 
 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.216, DE 9 DE MAIO DE 2024. 
 
 

 
Autoriza o Poder Executivo federal a conceder subvenção econômica a mutuários que tiveram perdas 
materiais nas áreas afetadas pelos eventos climáticos extremos ocorridos nos meses de abril e maio de 
2024, nos termos do disposto no Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024; altera a Lei nº 
13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020; autoriza o Poder Executivo 
federal a conceder subvenção econômica para constituição de escritórios de projetos; estabelece normas 
para facilitação de acesso a crédito, tendo em vista os efeitos negativos decorrentes de desastres naturais; 
e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Medida Provisória autoriza o Poder Executivo federal a conceder subvenção econômica a 
mutuários que tiveram perdas materiais nas áreas afetadas pelos eventos climáticos extremos ocorridos nos 
meses de abril e maio de 2024, nos termos do disposto no Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024; 
altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020; autoriza o Poder 
Executivo federal a conceder subvenção econômica para constituição de escritórios de projetos; estabelece 
normas para facilitação de acesso a crédito, tendo em vista os efeitos negativos decorrentes de desastres naturais; 
e dá outras providências. 
 

CAPÍTULO II 
DAS AÇÕES NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE, DO PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO MÉDIO PRODUTOR RURAL 

 
 Art. 2º Fica o Poder Executivo federal autorizado a conceder subvenção econômica, limitada ao valor de 
R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), sob a forma de desconto sobre o valor do crédito, em parcela 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 1.216/2024, dispõe a autorização 
sobre a concessão de subvenção econômica aos mutuários, que sofreram com perdas materiais nas áreas 
afetadas pelos eventos climáticos extremos, que ocorreram entre os meses de abril e maio de 2024, no 
âmbito do Pronampe, Pronaf e Pronamp. 
 Destacamos, para o Pronaf e Pronamp, que a subvenção poderá ser concedida para as operações 
de crédito que tenham sido contratadas com instituições financeiras autorizadas a operarem o crédito rural. 
 E, para as operações contratadas até 31.12.2024, as empresas poderão contar com um prazo de 
carência de até 24 meses para o início do pagamento das parcelas do financiamento, além do limite de 
contratação, que será de até 60% da receita bruta anual calculada com base no exercício anterior ao da 
contratação, para as empresas com mais de 1 ano de funcionamento. §Caso contrário, o limite do 
empréstimo corresponderá a até 50% do seu capital social ou o proporcional, referente a até 60% de 12 
vezes a média da sua receita bruta mensal apurada no período, desde o início de suas atividades, o que for 
mais vantajoso. 
 Divulga ainda, a prorrogação das parcelas vincendas e vencidas por um prazo máximo de 84 meses. 
 §Além disso, será possível ter até 12 meses de carência adicional à originalmente contratada ou 
para a suspensão de pagamento de parcelas. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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única, a mutuários que tiveram perdas materiais nas áreas afetadas pelos eventos climáticos extremos ocorridos 
nos meses de abril e maio de 2024, nos termos do disposto no Decreto Legislativo nº 36, de 2024. 
 § 1º O desconto de que trata o caput, limitado por beneficiário, será concedido no ato da contratação 
da operação de financiamento, exclusivamente a mutuários com renda ou faturamento limitados a valor a ser 
determinado em ato do Poder Executivo federal, em operações de crédito contratadas até 31 de dezembro de 
2024 com instituições financeiras oficiais federais no âmbito do: 
 I - Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Pronampe, de que 
trata a Lei nº 13.999, de 2020; 
 II - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf, de que trata o Decreto nº 
3.991, de 30 de outubro de 2001; e 
 III - Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural - Pronamp, instituído por normas do Conselho 
Monetário Nacional. 
 § 2º A subvenção de que trata este artigo, nas hipóteses dos incisos II e III do § 1º, poderá ser concedida 
para operações de crédito contratadas com instituições financeiras autorizadas a operarem o crédito rural. 
 § 3º Ato do Ministro do Estado da Fazenda disciplinará o disposto neste artigo, dispondo, inclusive, sobre 
os critérios de alocação dos recursos e da subvenção de acordo com as perdas materiais. 
 Art. 3º A Lei nº 13.999, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 6º-D Fica a União autorizada a aumentar em até R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e 
quinhentos milhões de reais) a sua participação no FGO, por meio da subscrição adicional de cotas 
para constituição de patrimônio segregado no FGO, com direitos e obrigações próprios, exclusivamente 
para a cobertura das operações contratadas até 31 de dezembro de 2024, no âmbito do Pronampe, 
com beneficiários que tiveram perdas materiais nas áreas afetadas pelos eventos climáticos extremos 
ocorridos nos meses de abril e maio de 2024, nos termos do disposto no Decreto Legislativo nº 36, de 
7 de maio de 2024. 
 § 1º O aumento de participação de que trata o caput está autorizado independentemente do 
limite estabelecido no caput dos art. 7º e art. 8º da Lei nº 12.087, de 2009, por meio de ato do Ministério 
do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e o respectivo aporte deverá 
ser concluído até 30 de julho de 2024. 
 § 2º Os valores de que trata o caput não utilizados até 31 de dezembro de 2024 para garantia 
das operações ativas serão devolvidos à União por meio de resgate de cotas, até o sexagésimo dia 
seguinte à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGO referente ao ano de 2024, 
nos termos do disposto no estatuto do Fundo. 
 § 3º A partir de 1º de janeiro de 2025, os valores de que trata o caput não comprometidos com 
garantias concedidas serão devolvidos anualmente à União por meio de resgate de cotas, até o 
sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGO referente ao 
exercício anterior à devolução, nos termos do disposto no estatuto do Fundo. 
 § 4º As operações a que se refere o caput, contratadas até 31 de dezembro de 2024 no âmbito 
do Pronampe, terão: 
 I - prazo de carência de até 24 (vinte e quatro) meses para o início do pagamento das parcelas 
do financiamento; 
 II - limite de contratação para as empresas de até 60% (sessenta por cento) da receita bruta 
anual calculada com base no exercício anterior ao da contratação, salvo no caso das empresas que 
tenham menos de 1 (um) ano de funcionamento, hipótese em que o limite do empréstimo corresponderá 
a até 50% (cinquenta por cento) do seu capital social ou a até 60% (sessenta por cento) de 12 (doze) 
vezes a média da sua receita bruta mensal apurada no período, desde o início de suas atividades, o que 
for mais vantajoso; e III - possibilidade de utilização dos recursos liberados para liquidação de operações 
vigentes do Pronampe. 
 § 5º Para as operações vigentes no âmbito do Pronampe, com beneficiários contemplados no 
caput, será admitida a prorrogação e a suspensão de pagamentos de parcelas, com a manutenção da 
garantia do FGO, observadas a política de crédito do agente financeiro e as seguintes disposições: 
 I - prorrogação das parcelas vincendas e vencidas, observado o prazo total máximo de 84 
(oitenta e quatro) meses; e 
 II - até 12 (doze) meses para carência adicional à originalmente contratada ou para a suspensão 
de pagamento de parcelas." (NR) 

 
CAPÍTULO III 

DO REESTABELECIMENTO DA MODALIDADE DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE ACESSO A CRÉDITO 
DENOMINADA "FGI-PEAC CRÉDITO SOLIDÁRIO RS" EM RAZÃO DOS EVENTOS CLIMÁTICOS OCORRIDOS 

EM 2024 NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 
 Art. 4º A Lei nº 14.042, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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 "Art. 1º-B Poderá ser concedida garantia, excepcionalmente, no âmbito do Peac, às operações 
de crédito com pessoas jurídicas de direito privado, empresários individuais e pessoas físicas produtores 
rurais que tiveram perdas materiais nas áreas afetadas pelos eventos climáticos extremos ocorridos nos 
meses de abril e maio de 2024, nos termos do disposto no Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 
2024, e que tenham receita bruta anual ou anualizada inferior ou igual a R$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de reais), nos termos do disposto no inciso IV do caput do art. 2º.  
 Parágrafo único. A contratação de garantia no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social - BNDES deverá ocorrer até 31 de dezembro de 2024." (NR) 

 
 "Art. 2º .............................................................................................................. 
 ............................................................................................................................. ......... 
 IV - Programa Emergencial de Acesso a Crédito Solidário para atendimento à catástrofe natural 
em Munícipios do Estado do Rio Grande do Sul - Peac-FGI Crédito Solidário RS, por meio da 
disponibilização de garantias via FGI, com 
patrimônio apartado para garantia exclusivamente às operações de que trata o 
art. 1º-B, observados subsidiariamente as regras, os normativos e a estrutura de 
governança do Peac-FGI." (NR) 

 
 "Art. 3º-B A garantia aos financiamentos concedidos no âmbito do Peac-FGI Crédito Solidário 
RS, de que trata o inciso IV do caput do art. 2º, será operacionalizada por meio do FGI, administrado 
pelo BNDES, vinculada ao PeacFGI Crédito Solidário RS.  
 § 1º Serão elegíveis à garantia do Peac-FGI Crédito Solidário RS as operações de crédito 
contratadas até 31 de dezembro de 2024 e que tiverem, cumulativamente: 
 I - prazo de carência de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses; 
 II - prazo total da operação de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 84 (oitenta e quatro) 
meses; e 
 III - taxa de juros média máxima nos termos estabelecidos em ato do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. 
 § 2º O Peac-FGI Crédito Solidário RS, observado o disposto neste Capítulo, está vinculado à 
área do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços responsável por supervisionar a 
política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços, que representará o Ministério 
perante o FGI. 
 § 3º Para fins de apuração da receita bruta mencionada no art. 1º-B, o agente financeiro poderá 
utilizar o mesmo critério utilizado para classificação e reporte de informações de suas operações de 
crédito para o Banco Central do Brasil e considerar o conceito de grupo econômico conforme 
estabelecido em sua política de crédito, e deverá observar o conceito de grupo econômico definido pelo 
BNDES, no caso de operações com recursos do BNDES ou da Finame. 
 § 4º Durante a vigência do contrato no âmbito do Peac-FGI Crédito Solidário RS, os agentes 
financeiros poderão autorizar a alteração do tomador do crédito na hipótese de incorporação, fusão ou 
cisão do tomador original." (NR) 

 
 "Art. 4º A União fica autorizada a aumentar em até R$ 20.550.000.000,00 (vinte bilhões e 
quinhentos e cinquenta milhões de reais) a sua participação no FGI, exclusivamente para a cobertura 
das operações contratadas no âmbito do Peac-FGI e no Peac-FGI Crédito Solidário RS, 
independentemente do limite estabelecido no caput dos art. 7º e art. 8º da Lei nº 12.087, de 11 de 
novembro de 2009. 
 § 1º O aumento da participação de que trata o caput: 
 I - será realizado por meio de ato do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços; e 
 II - ocorrerá por meio da subscrição adicional de cotas para constituição de patrimônio 
segregado no FGI vinculado ao Peac-FGI ou ao Peac-FGI Crédito Solidário RS, com direitos e obrigações 
próprios e com a finalidade específica de garantir os riscos em operações de crédito firmadas com as 
pessoas a que se referem, respectivamente, o art. 3º e o art. 1º-B. 
 § 2º O FGI vinculado ao Peac-FGI e ao Peac-FGI Crédito Solidário RS observará as seguintes 
disposições: 
 I - não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte da União; e 
 II - responderá por suas obrigações contraídas no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito 
Solidário RS, até o limite do valor dos bens e dos direitos integrantes do patrimônio segregado nos termos 
do disposto no § 1º. 
 § 3º Para fins de constituição e operacionalização do Peac-FGI e do PeacFGI Crédito Solidário 
RS, ficam dispensadas as formalidades constantes do estatuto do FGI, considerados válidos os 
documentos e as comunicações produzidos, transmitidos ou armazenados em formato eletrônico. 
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 § 4º Haverá apenas um patrimônio segregado para o Peac-FGI Crédito Solidário RS que 
abarcará as operações de crédito garantidas em 2023 e em 2024. 
 § 5º O disposto no caput abarca a subscrição realizada com base na Medida Provisória nº 
1.189, de 27 de setembro de 2023, cujo montante remanescente, não comprometido com garantias 
contratadas até 31 de dezembro de 2023, poderá ser utilizado para fins do disposto no art. 1º-B desta 
Lei." (NR) 

 
 "Art. 5º O aumento da participação de que trata o art. 4º será realizado por meio da subscrição 
de cotas em 4 (quatro) parcelas sequenciais no valor de até R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de 
reais) cada, em 1 (uma) parcela no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), oriunda da 
Medida Provisória nº 1.189, de 2023, e 1 (uma) parcela no valor de R$ 450.000.000,00 (quatrocentos 
e cinquenta milhões de reais), observado o limite global indicado no caput do art. 4º, e o aporte deverá 
ser concluído até 31 de dezembro de 2024. 
 ........................................................................ 
 § 5º Os agentes financeiros poderão aderir à cobertura do FGI no âmbito do Peac-FGI e do 
Peac-FGI Crédito Solidário RS sem a obrigatoriedade de integralização de cotas no FGI. 
 ........................................................................ 
 § 8º A remuneração do administrador do FGI e dos agentes financeiros no âmbito do Programa 
de que trata esta Lei será estabelecida em ato do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços, vedada a remuneração do administrador em percentual superior a 1% (um por cento) ao ano 
sobre o valor dos ativos do Fundo vinculado ao Peac-FGI e ao Peac-FGI Crédito Solidário RS, segregados 
na forma do disposto no § 1º do art. 4º. 
 ........................................................................ 
 § 10. Ato do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços estabelecerá os 
limites e os critérios de alavancagem aplicáveis ao Peac-FGI e ao Peac-FGI Crédito Solidário RS. 
 ........................................................................ 
 § 15. Os valores referentes à parcela de integralização no FGI autorizada pela Medida Provisória 

nº 1.189, de 2023, e à parcela de R$ 450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta milhões de reais), não 

utilizados até 31 de dezembro de 2024 para garantia das operações ativas concedidas no âmbito do 

Peac-FGI Crédito Solidário RS, serão devolvidos à União por meio de resgate de cotas até o sexagésimo 

dia seguinte à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGI referente ao ano do término 

das contratações, nos termos do disposto no estatuto do Fundo. 

 § 16. A partir de 1º de janeiro de 2026, os valores referentes às parcelas de que trata o § 15 
não comprometidos com garantias a financiamentos concedidos no âmbito do Peac-FGI Crédito 
Solidário RS serão devolvidos anualmente à União por meio de resgate de cotas até o sexagésimo dia 
seguinte à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGI referente ao exercício anterior 
à devolução, nos termos do disposto no estatuto do Fundo." (NR) 

 
 "Art. 6º Os riscos de crédito assumidos no âmbito do Peac-FGI e do PeacFGI Crédito Solidário 
RS por instituições financeiras autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil, incluídas as 
cooperativas de crédito, serão garantidos direta ou indiretamente. 
 ........................................................................ 
 § 2º Os agentes financeiros assegurarão que, no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito 
Solidário RS, a garantia do FGI seja concedida exclusivamente para novas operações de crédito 
contratadas durante o período de vigência do Programa, vedado ao agente financeiro prever 
contratualmente obrigação ou reter recursos para liquidação de débitos preexistentes. 
 ........................................................................ 
 § 4º A cobertura pelo FGI da inadimplência suportada pelo agente financeiro será limitada a 

até 30% (trinta por cento) do valor total liberado para o conjunto das operações de crédito do agente 

financeiro no âmbito de cada carteira do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS de forma isolada, 

permitida a segregação dos limites máximos de cobertura da inadimplência, nos termos do disposto no 

estatuto do Fundo, por: 

 I - faixa de faturamento dos tomadores; 

 II - conjunto de diferentes finalidades e modalidades de aplicação; 
 III - faixa de valor contratado, setor econômico ou região; e 
 IV - períodos. 
 ........................................................................ 
 § 6º Para as garantias concedidas no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS: 
 ........................................................................ 
 § 7º Para as garantias concedidas no âmbito do Peac-FGI Crédito Solidário RS, não será cobrada 
a comissão pecuniária a que se refere o § 3º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 2009." (NR) 
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 "Art. 8º A recuperação de créditos honrados e sub-rogados pelo FGI, no âmbito do Peac-FGI e 
do Peac-FGI Crédito Solidário RS, será realizada pelos agentes financeiros concedentes do crédito ou 
por terceiros contratados pelos referidos agentes, observado o disposto nesta Lei, no estatuto e na 
regulamentação do FGI. 
 ................................................................" (NR) 

 
"CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES COMUNS AO PEAC-FGI, AO PEAC-MAQUININHAS E AO PEAC-FGI CRÉDITO 
SOLIDÁRIO RS 

 
 Art. 26. ....................................................." (NR) 
 
 "Art. 27. ............................................................ 
 ......................................................................... 
 V - sistemas e cadastros mantidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda, exclusivamente para fins de verificação da condição de microempreendedor 
individual, de microempresa ou de empresa de pequeno porte dos candidatos à contratação das linhas 
de crédito do Peac-Maquininhas e à contratação de operações de crédito objeto de garantia no âmbito 
do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS, observado o disposto no § 4º do art. 3º e no § 3º do 
art. 3º-B. 
 ................................................................." (NR) 

 
CAPÍTULO IV 

DO FOMENTO À CONSTITUIÇÃO DE REDE DE ESTRUTURADORES DE PROJETOS E DA AUTORIZAÇÃO 
EXCEPCIONAL 

 
 Art. 5º Fica a União autorizada a conceder subvenção a fundos de financiamento à estruturação de 
projetos, limitada ao valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), sob a forma de fomento não 
reembolsável, com a finalidade de constituir rede de estruturadores de projetos voltados a medidas de 
enfrentamento das consequências sociais e econômicas decorrentes dos eventos climáticos extremos ocorridos 
nos meses de abril e maio de 2024, nos termos do disposto no Decreto Legislativo nº 36, de 2024, incluída a 
estruturação de projetos, relativos à infraestrutura econômica e social de regiões afetadas pela referida 
calamidade, de adaptação às mudanças climáticas e de mitigação dos seus efeitos. 
 Parágrafo único. Os critérios de seleção dos beneficiários e de uso dos recursos serão definidos em ato 

do Ministro de Estado da Fazenda. 

 Art. 6º Fica a União, por meio do Ministério da Fazenda, autorizada a contratar, mediante dispensa de 

licitação, serviços auxiliares para a supervisão do uso dos recursos aplicados em medidas adotadas pelos entes 

afetados para o enfrentamento e a mitigação dos danos decorrentes de calamidade pública reconhecida pelo 

Congresso Nacional, nos termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

em parte ou na integralidade do território nacional. 

 Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput consistirão em atividades excepcionais e não inerentes 

às atividades das categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão, para auxiliar o planejamento 

e o monitoramento de ações relacionadas à supervisão dos recursos relativos às medidas de que trata o caput. 

 
CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 7º Ficam revogados os incisos I e II do § 3º do art. 4º da Lei nº 14.042, de 2020. 
 Art. 8º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 9 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Carlos Henrique Baqueta Fávaro 

Luiz Paulo Teixeira Ferreira 
Fernando Haddad 

Márcio Luiz França Gomes 
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho 

 
(DOU EDIÇÃO EXTRA-B, 09.05.2024) 

 
BOAD11630---WIN/INTER 
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INDÚSTRIA DE JOGOS ELETRÔNICOS - FABRICAÇÃO - IMPORTAÇÃO - COMERCIALIZAÇÃO - 
MARCO LEGAL - REGULAMENTAÇÃO 
 
 
LEI Nº 14.852, DE 03 DE MAIO DE 2024. 
 
 

 
Cria o marco legal para a indústria de jogos eletrônicos; e altera as Leis nºs 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, 8.685, de 20 de julho de 1993, e 9.279, de 14 de maio de 1996. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Lei cria o marco legal para a indústria de jogos eletrônicos. 
 Art. 2º A fabricação, a importação, a comercialização, o desenvolvimento e o uso comercial de jogos 
eletrônicos são regulados por esta Lei. 
 Art. 3º São livres a fabricação, a importação, a comercialização, o desenvolvimento e o uso comercial 
de jogos eletrônicos, observado o disposto no art. 173 da Constituição Federal e na legislação vigente. 
 § 1º O Estado realizará a classificação etária indicativa, dispensada autorização estatal prévia para o 
desenvolvimento e a exploração dos jogos eletrônicos abrangidos por esta Lei. 
 § 2º Na realização da classificação etária indicativa de jogos eletrônicos, levar-se-ão em conta os riscos 
relacionados ao uso de mecanismos de microtransações. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.852/2024, dispõe sobre o marco legal para a 
indústria de jogos eletrônicos. 
 A fabricação, a importação, a comercialização, o desenvolvimento e o uso comercial de jogos 
eletrônicos são regulados por esta norma. 
 Considera-se jogo eletrônico: 
 - a obra audiovisual interativa desenvolvida como programa de computador, conforme definido 
na Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, em que as imagens são alteradas em tempo real a partir de 
ações e interações do jogador com a interface; 
 - o dispositivo central e acessórios, para uso privado ou comercial, especialmente dedicados a 
executar jogos eletrônicos; 
 - o software para uso como aplicativo de celular e/ou página de internet, jogos de console de 
videogames e jogos em realidade virtual, realidade aumentada, realidade mista e realidade estendida, 
consumidos por download ou por streaming. 
 Consideram-se empresas desenvolvedoras de jogos eletrônicos as organizações empresariais e 
societárias que tenham por objetivo criar jogos eletrônicos. Enquadram-se como profissionais da área de 
jogos eletrônicos, sem prejuízo de outras profissões, o artista visual para jogos, o artista de áudio para jogos, 
o designer de narrativa de jogos, o designer de jogos, o programador de jogos, o testador de jogos e o 
produtor de jogos. 
 Os jogos eletrônicos, observada sua classificação etária indicativa, podem ser utilizados para 
entretenimento ou para qualquer outra atividade lícita. 
 A concepção, o design, a gestão e o funcionamento dos jogos eletrônicos de acesso por crianças e 
adolescentes devem ter como parâmetro o superior interesse da criança e do adolescente, de acordo com a 
legislação vigente. Deverão ser adotadas medidas adequadas e proporcionais para mitigar os riscos aos 
direitos de crianças e adolescentes que possam advir da concepção ou do funcionamento desses jogos, bem 
como para fomentar a efetivação de seus direitos relacionados ao ambiente digital. 
 Nos jogos eletrônicos direcionados a crianças e adolescentes que possibilitem a interação entre 
usuários por meio de mensagens de texto, áudio, vídeo ou troca de conteúdos, de forma síncrona ou 
assíncrona, deve ser garantida a aplicação de salvaguardas a direitos de crianças e adolescentes. 
 As ferramentas de compras dentro de jogos eletrônicos devem garantir, por padrão, a restrição da 
realização de compras e de transações comerciais por crianças, quando aplicável, de forma a garantir o 
consentimento dos responsáveis. 
 
Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira 
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CAPÍTULO II 
DOS JOGOS ELETRÔNICOS 

 
Seção I 

Das Definições, dos Princípios e das Diretrizes Fundamentais 
 
 Art. 4º Relativamente aos jogos eletrônicos, esta Lei: 
 I - estabelece os princípios e as diretrizes para sua utilização; 
 II - apresenta medidas de fomento ao ambiente de negócios e ao aumento de oferta de capital para 
investimento em empreendedorismo inovador. 
 Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se jogo eletrônico: 
 I - a obra audiovisual interativa desenvolvida como programa de computador, conforme definido na Lei 
nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, em que as imagens são alteradas em tempo real a partir de ações e 
interações do jogador com a interface; 
 II - o dispositivo central e acessórios, para uso privado ou comercial, especialmente dedicados a executar 
jogos eletrônicos; 
 III - o software para uso como aplicativo de celular e/ou página de internet, jogos de console de 
videogames e jogos em realidade virtual, realidade aumentada, realidade mista e realidade estendida, 
consumidos por download ou por streaming. 
 Parágrafo único. As promoções comerciais ou as modalidades lotéricas regulamentadas pelas Leis nºs 
13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 14.790, de 29 de dezembro de 2023, ou qualquer tipo de jogo que 
ofereça algum tipo de aposta, com prêmios em ativos reais ou virtuais, ou que envolva resultado aleatório ou de 
prognóstico, não são considerados jogo eletrônico, vedado às empresas e aos profissionais envolvidos na 
produção ou na distribuição dessas atividades beneficiar-se de alguma vantagem definida nesta Lei. 
 Art. 6º São princípios e diretrizes desta Lei: 
 I - reconhecimento do empreendedorismo inovador em jogos eletrônicos como vetor de desenvolvimento 
econômico, social, ambiental e cultural; 
 II - fomento ao empreendedorismo inovador como meio de promoção da produtividade e da 
competitividade da economia brasileira e de geração de postos de trabalho qualificados; 
 III - promoção da diversidade cultural e das fontes de informação, produção e programação; 
 IV - respeito aos direitos fundamentais e aos valores democráticos; 
 V - defesa do consumidor e educação e informação de fornecedores e consumidores quanto aos seus 
direitos e deveres; 
 VI - proteção integral da criança e do adolescente, nos termos do art. 5º da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
 VII - preservação da privacidade, proteção de dados pessoais e autodeterminação informativa, nos 
termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 
 

Seção II 
Do Enquadramento das Empresas Desenvolvedoras de Jogos Eletrônicos 

 
 Art. 7º Consideram-se empresas desenvolvedoras de jogos eletrônicos as organizações empresariais e 
societárias que tenham por objetivo criar jogos eletrônicos, conforme definição do art. 5º desta Lei. 
 § 1º Enquadram-se como profissionais da área de jogos eletrônicos, sem prejuízo de outras profissões, 
o artista visual para jogos, o artista de áudio para jogos, o designer de narrativa de jogos, o designer de jogos, 
o programador de jogos, o testador de jogos e o produtor de jogos. 
 § 2º Aos profissionais referidos no § 1º deste artigo aplica-se, no que couber, o disposto nas Leis 

Complementares nºs 123, de 14 de dezembro de 2006 (Lei do Simples Nacional), e 128, de 19 de dezembro 

de 2008, para fins de inscrição e constituição na forma de microempreendedor individual (MEI), de 

microempresas e de empresas de pequeno porte. 

 § 3º Para os fins desta Lei, considera-se: 

 I - artista visual para jogos: profissional especializado em criar elementos visuais estáticos e/ou dinâmicos 

para jogos eletrônicos; 

 II - artista de áudio para jogos: profissional especializado em conceber, projetar, desenvolver e 

implementar elementos sonoros para jogos eletrônicos; 

 III - designer de narrativa de jogos: profissional especializado em conceber, projetar, desenvolver e 

implementar a narrativa, a história e a estrutura narrativa de jogos eletrônicos; 

 IV - designer de jogos: profissional especializado em conceber, projetar, corrigir, balancear, aprimorar 

e expandir a experiência interativa de jogos eletrônicos; 

 V - programador de jogos: profissional especializado em desenvolver a lógica e o código que permitem 

o funcionamento dos jogos eletrônicos; 
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 VI - testador de jogos: profissional especializado em testar e avaliar jogos eletrônicos em 
desenvolvimento, a fim de identificar falhas ou gargalos durante a sessão de jogo e outros defeitos possíveis; 
 VII - produtor de jogos: profissional especializado em liderar e supervisionar o desenvolvimento de jogos 
eletrônicos, desde a concepção até o lançamento. 
 § 4º A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) disponibilizará código específico na 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) para empresas desenvolvedoras de jogos eletrônicos. 
 Art. 8º Para fins de aplicação desta Lei, são elegíveis para o enquadramento na modalidade de 
tratamento especial ao fomento de jogos eletrônicos o empresário individual, as sociedades empresárias, as 
sociedades cooperativas, as sociedades simples e os MEIs, com receita bruta de até R$ 16.000.000,00 (dezesseis 
milhões de reais) no ano-calendário anterior, ou de R$ 1.333.334,00 (um milhão, trezentos e trinta e três mil, 
trezentos e trinta e quatro reais) multiplicado pelo número de meses de atividade do ano-calendário anterior, 
quando inferior a 12 (doze) meses, independentemente da forma societária adotada. 
 § 1º Para o enquadramento a que se refere o caput deste artigo, aplicam-se os seguintes critérios: 
 I - utilização de modelos de negócios inovadores para a geração de produtos ou serviços, nos termos 
do inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004; ou 
 II - enquadramento no regime especial Inova Simples, nos termos do art. 65-A da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
 § 2º O desenvolvimento de jogos eletrônicos é elegível para fomento em inovação, em desenvolvimento 
de recursos humanos e em cultura. 
 

Seção III 
Dos Requisitos para o Desenvolvimento de Jogos Eletrônicos 

 
 Art. 9º Consideram-se ferramentas essenciais ao desenvolvimento de jogos eletrônicos: 
 I - computadores, entendidos como dispositivos eletrônicos que executam os programas de 
computadores dedicados à criação de jogos; 
 II - equipamentos especializados, comercializados ou não, essenciais à fabricação de jogo para uma 
determinada plataforma; 
 III - programas de computadores dedicados à criação de jogos, com capacidade de gerar a versão 
executável do jogo para uma ou mais plataformas; 
 IV - programas de computadores e licenças necessários ao time de especialidades multidisciplinares na 
construção do jogo; 
 V - SDK (software development kit). 
 § 1º Para os efeitos desta Lei, SDKs (software development kits), também denominados DevKits, são 
consoles de videogames e/ou protótipos de equipamentos para o desenvolvimento de jogos eletrônicos, criados 
pelas empresas que produzem consoles comerciais, na qualidade de ferramentas cedidas pelas empresas aos 
desenvolvedores cadastrados e com contratos de responsabilidade assinados. 
 § 2º O poder público regulamentará o desembaraço aduaneiro e as taxas de importação incidentes, 
com vistas a fomentar a inovação no setor de empresas desenvolvedoras de jogos eletrônicos. 
 

Seção IV 

Do Uso de Jogos Eletrônicos 

 

 Art. 10. Os jogos eletrônicos, observada sua classificação etária indicativa, podem ser utilizados para 

entretenimento ou para qualquer outra atividade lícita, inclusive: 

 I - para fins de entretenimento ou contemplação artística; 

 II - em ambiente escolar, para fins didáticos, em conformidade com a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), e de recreação, observadas as disposições normativas dos sistemas de ensino e os regimentos escolares; 

 III - para fins terapêuticos; 

 IV - para fins de treinamento e capacitação, por meio de simulação ou emulação de ação em ambiente 

institucional; 

 V - para fins de comunicação e propaganda. 

 § 1º O Poder Executivo regulamentará o disposto nos incisos III e IV do caput deste artigo. 

 § 2º O poder público poderá promover políticas públicas para a utilização de jogos eletrônicos nas 

escolas públicas, no âmbito da Política Nacional de Educação Digital, de que trata a Lei nº 14.533, de 11 de 

janeiro de 2023. 

 § 3º O poder público poderá criar repositório de jogos eletrônicos financiados com recursos públicos, 

com uso livre por instituições públicas de ensino, pesquisa e saúde. 

 § 4º A utilização de jogos eletrônicos para fins de comunicação e propaganda deverá observar o disposto 

na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
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Seção V 
Do Fomento à Pesquisa, ao Desenvolvimento, à Inovação e à Cultura 

 
 Art. 11. Aplica-se às empresas desenvolvedoras de jogos eletrônicos, constituídas na forma do art. 7º 
desta Lei, o disposto na Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, o investimento em desenvolvimento de 
jogos eletrônicos é considerado investimento em pesquisa, desenvolvimento, inovação e cultura. 
 Art. 12. O desenvolvimento de jogos eletrônicos é considerado segmento cultural para fins da Lei nº 
8.313, de 23 de dezembro de 1991. 
 

Seção VI 
Do Apoio à Formação de Recursos Humanos e Espaços Formativos 

 
 Art. 13. O Estado apoiará a formação de recursos humanos para a indústria de jogos eletrônicos, nos 
termos do ordenamento jurídico vigente. 
 § 1º O apoio poderá ser feito, entre outros, por meio de: 
 I - incentivo à criação de cursos de educação profissional e tecnológica e de cursos superiores 
direcionados a jogos eletrônicos; 
 II - criação ou apoio a oficinas profissionalizantes direcionadas a jogos eletrônicos; 
 III - criação ou apoio a cursos de formação profissional técnica e tecnológica e de especialização 
destinados aos profissionais que desenvolvem jogos eletrônicos; 
 IV - incentivo à pesquisa, ao desenvolvimento e ao aperfeiçoamento de jogos eletrônicos direcionados à 
educação, inclusive mediante a criação de plataforma de jogos eletrônicos educativos. 
 § 2º Os cursos de capacitação e formação poderão ser feitos de forma presencial ou a distância. 
 § 3º Aos profissionais referidos no § 1º do art. 7º desta Lei não será exigida qualificação especial ou 
licença do Estado para o exercício da profissão. 
 § 4º Observados os direitos das crianças e dos adolescentes e a legislação trabalhista, os adolescentes 
serão incentivados às profissões referidas no § 1º do art. 7º desta Lei com vistas à programação e ao 
desenvolvimento de jogos eletrônicos. 
 Art. 14. O poder público poderá estabelecer incentivos para a criação de espaços formativos de recursos 
humanos especializados para o setor de jogos eletrônicos. 
 

CAPÍTULO III 
DA PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 
 Art. 15. A concepção, o design, a gestão e o funcionamento dos jogos eletrônicos de acesso por crianças 
e adolescentes devem ter como parâmetro o superior interesse da criança e do adolescente, de acordo com a 
legislação vigente. 
 § 1º Nos jogos eletrônicos a que se refere o caput deste artigo deverão ser adotadas medidas adequadas 
e proporcionais para mitigar os riscos aos direitos de crianças e adolescentes que possam advir da concepção 
ou do funcionamento desses jogos, bem como para fomentar a efetivação de seus direitos relacionados ao 
ambiente digital.  
 § 2º Para o adequado cumprimento do disposto no caput e no § 1º deste artigo, os desenvolvedores de 
jogos eletrônicos devem envidar esforços para criar canais de escuta e diálogo com crianças e adolescentes. 
 § 3º Os fornecedores de jogos eletrônicos devem garantir que os seus serviços, sistemas e comunidades 
oficiais relacionados não fomentem ou gerem ambiente propício para: 
 I - quaisquer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade ou opressão contra 
crianças e adolescentes; 
 II - discriminação de crianças e adolescentes com deficiência, devendo implementar medidas técnicas 
que garantam o desenho universal e a acessibilidade do serviço a todas as crianças e adolescentes, nos termos 
da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 Art. 16. Nos jogos eletrônicos direcionados a crianças e adolescentes que possibilitem a interação entre 
usuários por meio de mensagens de texto, áudio, vídeo ou troca de conteúdos, de forma síncrona ou assíncrona, 
deve ser garantida a aplicação de salvaguardas a direitos de crianças e adolescentes, com a disponibilização 
de, no mínimo: 
 I - sistema para recebimento e processamento de reclamações e denúncias de abusos e irregularidades 
cometidos por usuários; 
 II - informações aos usuários denunciantes, em prazo razoável, sobre o resultado das denúncias 
realizadas; 
 III - instrumentos para solicitar revisão de decisão e reversão de penalidades impostas; 
 IV - transparência social sobre: 
 a) a quantidade de denúncias recebidas e as categorias de violações cometidas; 
 b) o detalhamento dos métodos empregados para análise de denúncias, remoção de conteúdos e 
gerenciamento de comunidades; 
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 c) o detalhamento dos métodos empregados para mitigação de riscos e aplicação de salvaguardas a 
direitos de crianças e adolescentes que utilizam a plataforma; 
 d) as sanções a serem aplicadas aos usuários infratores, incluídas as medidas utilizadas para impedir 
que os usuários criem contas adicionais em caso de banimento; 
 e) as ações proativas adotadas para conscientização, educação e promoção de direitos fundamentais 
na comunidade e nos mecanismos internos; 
 V - vedação, em seus termos de uso, de práticas, de trocas de conteúdos e de interações que violem 
direitos de crianças e adolescentes, respeitada a legislação brasileira; 
 VI - atualização e manutenção de ferramentas de supervisão e de moderação parental que respeitem o 
desenvolvimento progressivo das capacidades e a autonomia das crianças e dos adolescentes usuários, 
garantindo, ainda, seu direito à informação sobre a ativação e os parâmetros do mecanismo de supervisão; 
 VII - transparência e atualização e melhoria contínuas dos mecanismos de proteção contra risco de 
contato com outros usuários, garantindo, inclusive, a possibilidade de desativação de mecanismos de interação; 
 VIII - informações referentes ao disposto nos incisos I, II e III deste caput em língua portuguesa e em 
linguagem simples e de fácil compreensão para crianças, adolescentes e seus responsáveis. 
 Art. 17. As ferramentas de compras dentro de jogos eletrônicos devem garantir, por padrão, a restrição 
da realização de compras e de transações comerciais por crianças, quando aplicável, de forma a garantir o 
consentimento dos responsáveis. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS 

 
 Art. 18. A Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 X - estimular a produção ou a coprodução de jogos eletrônicos brasileiros independentes." (NR) 
 
 "Art. 18. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 3º ................................................................. 
 ........................................................................ 
 i) produção ou coprodução de jogos eletrônicos brasileiros independentes, bem como formação 
de profissionais do setor." (NR) 
 
 "Art. 25. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 X - produção ou coprodução de jogos eletrônicos brasileiros independentes, 
bem como formação de profissionais do setor. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 19. (VETADO). 
 Art. 20. O caput do art. 2º da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso VI: 
 

 "Art. 2º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 VI - concessão de registro para jogos eletrônicos." (NR) 

 
CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 3 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Margareth Menezes da Purificação Costa 

Rita Cristina de Oliveira 
Fernando Haddad 

Camilo Sobreira de Santana 
Simone Nassar Tebet 

Jorge Rodrigo Araújo Messias 
 

(DOU 06.05.2024) 
 
BOAD11621-----WIN/INTER 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO - PAR - RITO - PESSOA JURÍDICA - ATOS 
LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA - NORMA 
 
 
PORTARIA NORMATIVA AGU Nº 135, DE 9 DE MAIO DE 2024. 
 
 

 
Dispõe sobre o rito do Processo Administrativo de Responsabilização - PAR de pessoas jurídicas de que 
trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, no âmbito da Advocacia-Geral da União. 

 
 O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, caput, incisos I, XIII 
e XVIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, tendo em vista o disposto no art. 8º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, no § 6º, inciso I, do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no 
art. 27 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, e o que consta do Processo Administrativo nº 
00400.001377/2022-97, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Âmbito de aplicação 
 Art. 1º Esta Portaria Normativa dispõe sobre o rito do Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR de pessoas jurídicas de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, pela prática de atos lesivos às 
funções institucionais dos órgãos da Advocacia-Geral da União e aos respectivos contratos administrativos, 
licitações e patrimônio. 
 § 1º Os atos previstos como infrações administrativas à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou a 
outras normas de licitações e contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente nos mesmos autos, aplicando-se 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Advogado-Geral da União, por meio da Portaria Normativa AGU nº 135/2024, sobre o rito do 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR de pessoas jurídicas de que trata a Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, pela prática de atos lesivos às funções institucionais dos órgãos da Advocacia-Geral da 
União e aos respectivos contratos administrativos, licitações e patrimônio. 
 A critério da autoridade instauradora, e sendo conveniente à instrução processual, a ocorrência de 
danos resultantes de ato lesivo, bem como a sua reparação poderão ser apuradas e julgadas conjuntamente 
nos mesmos autos do PAR. 
 Fica delegada a competência para a instauração da Investigação Preliminar - IP e do PAR: 
 - ao Corregedor-Geral da Advocacia da União, nos casos de: 
 a) ato lesivo às funções de representação judicial e extrajudicial, de consultoria e assessoramento 
jurídicos da União; 
 b) apuração da liquidez e certeza e de inscrição em dívida ativa dos créditos da União; e 
 c) ato lesivo às licitações, aos contratos ou ao patrimônio da Advocacia-Geral da União; 
 - ao Corregedor da Procuradoria-Geral Federal, nos casos de: 
 a) ato lesivo às funções de representação judicial e extrajudicial, de consultoria e assessoramento 
jurídicos das autarquias e fundações públicas federais; e 
 b) apuração da liquidez e certeza e de inscrição em dívida ativa dos créditos das autarquias e 
fundações públicas federais. 
 A IP constitui procedimento não punitivo, de caráter preparatório, não obrigatório e sigiloso, que visa 
a subsidiar o juízo de admissibilidade da autoridade competente por meio de coleta de indícios de autoria e 
de materialidade acerca de eventual ato lesivo ocorrido em face dos fatos em apuração. 
 As intimações e demais comunicações processuais serão feitas por qualquer meio físico ou eletrônico 
que assegure a certeza de ciência da pessoa jurídica processada. 
 Recebida a defesa escrita, a comissão avaliará, de forma motivada, a pertinência de produzir as 
provas eventualmente requeridas pela pessoa jurídica processada, podendo indeferir, motivadamente, os 
pedidos de produção de provas que sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 
intempestivas. 
 A desconsideração da personalidade jurídica observará, no que couber, o rito procedimental do PAR. 
Instaurado o procedimento de desconsideração da personalidade jurídica, as pessoas físicas alcançadas 
pelos efeitos da decisão serão intimadas para apresentação de defesa, pronunciamento sobre as provas já 
produzidas e indicação daquelas que pretendem produzir. O relatório final do PAR conterá capítulo dedicado 
à desconsideração, cabendo à autoridade julgadora a decisão definitiva sobre a extensão dos efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica aos seus administradores ou sócios com poderes de administração que 
tiverem agido com abuso de direito. 
 
Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira 
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o rito procedimental previsto nessa Lei, no Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, e nesta Portaria 
Normativa. 
 § 2º A critério da autoridade instauradora, e sendo conveniente à instrução processual, a ocorrência de 
danos resultantes de ato lesivo, bem como a sua reparação poderão ser apuradas e julgadas conjuntamente nos 
mesmos autos do PAR, aplicando-se o rito procedimental previsto na Lei nº 12.846, de 2013, no Decreto nº 
11.129, de 2022, e nesta Portaria Normativa. 
 Delegação de competência 
 Art. 2º Fica delegada a competência para a instauração da Investigação Preliminar - IP e do PAR: 
 I - ao Corregedor-Geral da Advocacia da União, nos casos de: 
 a) ato lesivo às funções de representação judicial e extrajudicial, de consultoria e assessoramento 
jurídicos da União; 
 b) apuração da liquidez e certeza e de inscrição em dívida ativa dos créditos da União; e 
 c) ato lesivo às licitações, aos contratos ou ao patrimônio da Advocacia-Geral da União; 
 II - ao Corregedor da Procuradoria-Geral Federal, nos casos de: 
 a) ato lesivo às funções de representação judicial e extrajudicial, de consultoria e assessoramento 
jurídicos das autarquias e fundações públicas federais; e 
 b) apuração da liquidez e certeza e de inscrição em dívida ativa dos créditos das autarquias e fundações 
públicas federais. 
 Parágrafo único. Fica vedada a subdelegação de competência para instauração e julgamento do PAR, 
na forma do disposto no § 1º do art. 8º da Lei nº 12.846, de 2013. 
 

CAPÍTULO II 
DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, DILIGÊNCIAS PRÉVIAS E INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR 

 
 Juízo de admissibilidade 
 Art. 3º A autoridade com competência para instaurar o PAR realizará juízo de admissibilidade acerca de 
notícia de ocorrência de ato lesivo previsto na Lei nº 12.846, de 2013, devendo decidir motivadamente: 
 I - pela abertura de IP; 
 II - pela instauração de PAR; ou 
 III - pelo arquivamento da matéria. 
 Art. 4º Para subsidiar a decisão de que trata o art. 3º, a autoridade competente determinará ao respectivo 
órgão que proceda à análise da existência de elementos de autoria e materialidade necessários para a 
instauração do PAR e da IP, compreendendo: 
 I - o exame inicial das informações e provas existentes no momento da ciência dos fatos; 
 II - a realização de diligências mínimas destinadas à coleta de informações necessárias para averiguar 
a existência de indícios de autoria e materialidade para o processamento da notícia, caso os elementos que a 
acompanhem não sejam suficientes para o seu pronto arquivamento ou para justificar a instauração imediata 
da IP ou do PAR; e 
 III - a manifestação conclusiva e fundamentada, indicando a necessidade de instauração da IP, do PAR 
ou do arquivamento da notícia. 
 Parágrafo único. Caso a análise aponte pela necessidade de instauração do PAR, a manifestação de que 
trata o inciso III do caput deverá indicar, expressamente, as seguintes informações: 
 I - o nome empresarial e o número do registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da 
pessoa jurídica que responderá ao Processo Administrativo de Responsabilização; 
 II - a descrição do suposto ato lesivo atribuído à pessoa jurídica; 
 III - a indicação dos elementos existentes que sustentam a possível ocorrência do ato lesivo descrito; e 
 IV - o enquadramento preliminar do ato lesivo nos tipos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, 
devendo registrar se há tipificação simultânea decorrente de infração a normas de licitações e contratos da 
Administração Pública. 
 Investigação Preliminar 
 Art. 5º A IP constitui procedimento não punitivo, de caráter preparatório, não obrigatório e sigiloso, que 
visa a subsidiar o juízo de admissibilidade da autoridade competente por meio de coleta de indícios de autoria 
e de materialidade acerca de eventual ato lesivo ocorrido em face dos fatos em apuração. 
 § 1º A IP será conduzida por comissão composta por, no mínimo, dois membros dos cargos previstos no 
art. 27 da Lei nº 13.327, de 29 de julho de 2016, em exercício na Corregedoria-Geral da Advocacia da União 
ou na Corregedoria da Procuradoria-Geral Federal, conforme a competência prevista no art. 2º, caput, que 
exercerão suas atividades com imparcialidade. 
 § 2º A IP será instaurada por meio de despacho nos autos do respectivo processo, dispensada sua 
publicação, que indicará, entre os membros da comissão, aquele que exercerá a função de presidente. 
 § 3º O prazo para conclusão da IP não excederá cento e oitenta dias, admitida a prorrogação, mediante 
solicitação justificada do presidente da comissão à autoridade instauradora, que decidirá de maneira 
fundamentada. 
 Art. 6º As diligências e a coleta de informações pertinentes à IP consistirão na prática dos atos necessários 
e adequados à identificação dos indícios de autoria e materialidade, compreendendo, entre outras medidas: 
 I - a oitiva de pessoas para esclarecimento dos fatos; 
 II - a solicitação de atuação de especialistas com conhecimentos técnicos ou operacionais, de órgãos e 
entidades públicos ou de outras organizações, para auxiliar na análise da matéria sob exame; 
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 III - a requisição, por meio da autoridade competente, do compartilhamento de informações tributárias 
da pessoa jurídica investigada, conforme previsto no inciso II do § 1º do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional; 
 IV - a solicitação, ao órgão de representação judicial, de requerimento de busca e apreensão e demais 
medidas judiciais que se mostrem adequadas, a exemplo da quebra de sigilo de dados; 
 V - a proposição à autoridade competente da suspensão cautelar dos efeitos do ato ou do processo 
objeto da investigação; 
 VI - a solicitação de compartilhamento de provas produzidas em outros processos, administrativos ou 
judiciais, dirigida à autoridade competente; 
 VII - a solicitação de documentos ou informações a órgãos e entidades, pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras; e 
 VIII - a solicitação de informações bancárias sobre movimentação de recursos públicos, ainda que 
sigilosas, nesta hipótese, em sede de compartilhamento do sigilo com órgãos de controle. 
 Art. 7º Encerrados os trabalhos da comissão de IP, o processo será remetido à autoridade instauradora 
que, de posse do relatório final da comissão, dará continuidade ao juízo de admissibilidade, podendo 
determinar, motivadamente: 
 I - a realização de novas diligências; 
 II - o arquivamento da investigação; ou 
 III - a instauração de PAR. 
 

CAPÍTULO III 
DA INSTAURAÇÃO E INSTRUÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

 
 Instauração do Processo Administrativo de Responsabilização 
 Art. 8º No ato de instauração do PAR, a autoridade competente designará comissão composta por dois 
ou mais membros estáveis dos cargos previstos no art. 27 da Lei nº 13.327, de 29 de julho de 2016, em exercício 
na Corregedoria-Geral da Advocacia da União ou na Corregedoria da Procuradoria-Geral Federal, conforme a 
competência prevista no art. 2º, caput. 
 Art. 9º A instauração do PAR dar-se-á por meio de portaria que conterá: 
 I - o nome, o cargo e a matrícula dos membros integrantes da comissão; 
 II - a indicação do membro que presidirá a comissão; 
 III - o número do processo administrativo no qual foi realizado o juízo de admissibilidade; 
 IV - o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão; e 
 V - o nome empresarial e o número do registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da 
pessoa jurídica que responderá ao Processo Administrativo de Responsabilização. 
 § 1º O prazo para conclusão do PAR não excederá cento e oitenta dias, admitida a prorrogação, 
mediante solicitação justificada do presidente da comissão à autoridade instauradora, que decidirá de maneira 
fundamentada. 
 § 2º As portarias de instauração e de prorrogações serão publicadas no Diário Oficial da União e 
juntadas aos autos do PAR. 
 Instrução do Processo Administrativo de Responsabilização 
 Art. 10. A comissão exercerá suas atividades com imparcialidade e poderá, para o devido e regular 
exercício de suas funções: 
 I - propor à autoridade instauradora a adoção das medidas cautelares administrativas necessárias à 
defesa dos interesses da Administração Pública ou à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral 
do dano causado; 
 II - solicitar, por intermédio da autoridade instauradora, as medidas necessárias à investigação e ao 
processamento dos ilícitos, inclusive busca e apreensão, ou à defesa dos interesses da Advocacia-Geral da União, 
bem como à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano causado; e 
 III - praticar os atos necessários à elucidação dos fatos sob apuração, compreendidos todos os meios 
probatórios admitidos em lei, as medidas previstas no art. 6º, bem como aqueles destinados à determinação 
dos parâmetros de dosimetria da multa. 
 Nota de indiciação 
 Art. 11. Instaurado o PAR, a comissão elaborará nota de indiciação e intimará a pessoa jurídica acusada 
para, no prazo de trinta dias, apresentar defesa escrita e especificar eventuais provas que pretenda produzir. 
 § 1º A intimação prevista no caput também terá por finalidade: 
 I - facultar expressamente à pessoa jurídica a possibilidade de apresentar informações e provas que 
subsidiem a análise da comissão de PAR no que se refere aos elementos para cálculo do valor da multa, previstos 
no art. 23, do Decreto nº 11.129, de 2022; e 
 II - solicitar a apresentação de informações e documentos que permitam a análise do programa de 
integridade da pessoa jurídica. 
 § 2º A nota de indiciação conterá, no mínimo: 
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 I - a descrição clara e objetiva do ato lesivo imputado à pessoa jurídica, com o detalhamento das 
circunstâncias relevantes; 
 II - o apontamento das provas que sustentam o entendimento da comissão pela ocorrência do ato lesivo 
imputado; e 
 III - o enquadramento legal do ato lesivo imputado à pessoa jurídica processada. 
 § 3º Caso a intimação prevista no caput não tenha êxito, será feita nova intimação por meio de edital 
publicado na imprensa oficial e no sítio eletrônico da Advocacia-Geral da União, hipótese em que o prazo para 
apresentação de defesa escrita será contado a partir da última data de publicação do edital. 
 § 4º Não apresentada a defesa escrita pela pessoa jurídica processada dentro do prazo de que trata o 
caput, contra ela correrão os demais prazos, independentemente de notificação ou intimação, podendo a pessoa 
jurídica intervir em qualquer fase do processo, sem direito à repetição de qualquer ato processual já praticado. 
 § 5º Na hipótese prevista no § 4º, fica dispensada a designação de defensor dativo.  
 Forma das comunicações processuais 
 Art. 12. As intimações e demais comunicações processuais serão feitas por qualquer meio físico ou 
eletrônico que assegure a certeza de ciência da pessoa jurídica processada. 
 § 1º Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o 
dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento, observado o disposto no Capítulo XVI da Lei nº 9.784, de 
29 de janeiro de 1999. 
 § 2º Na hipótese de ausência de apresentação de defesa, prevista no § 4º do art. 11, ficam dispensadas 
as demais intimações processuais, até que a pessoa jurídica interessada se manifeste nos autos. 
 § 3º A pessoa jurídica estrangeira poderá ser notificada e intimada de todos os atos processuais, 
independentemente de procuração ou de disposição contratual ou estatutária, na pessoa do gerente, 
representante ou administrador de sua filial, agência, sucursal, estabelecimento ou escritório instalado no Brasil. 
 Defesa escrita 
 Art. 13. Recebida a defesa escrita, a comissão avaliará, de forma motivada, a pertinência de produzir 
as provas eventualmente requeridas pela pessoa jurídica processada, podendo indeferir, motivadamente, os 
pedidos de produção de provas que sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 § 1º Após o recebimento da defesa escrita, a comissão poderá, de ofício, deliberar pela produção de 
novas provas que julgar pertinentes para a elucidação dos fatos. 
 § 2º Os atos probatórios poderão ser realizados por meio de videoconferência ou outro recurso 
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 
 § 3º A comissão poderá solicitar a atuação de especialistas com notório conhecimento, de órgãos e 
entidades públicos ou de outras organizações, a fim de auxiliar a análise da matéria sob exame, assegurada a 
apresentação de quesitos pela pessoa jurídica processada no prazo estipulado pela comissão. 
 Art. 14. Caso sejam produzidas novas provas após a nota de indiciação, a comissão poderá: 
 I - intimar a pessoa jurídica para se manifestar, no prazo de dez dias, sobre as novas provas juntadas 
aos autos, caso tais provas não justifiquem a alteração da nota de indiciação; ou 
 II - elaborar nova indiciação ou indiciação complementar, caso as novas provas juntadas aos autos 
justifiquem alterações na nota de indiciação inicial, devendo ser observado o disposto no caput do art. 11. 
 Desconsideração da personalidade jurídica 
 Art. 15. O procedimento de desconsideração da personalidade jurídica poderá ocorrer sempre que seus 
administradores e sócios com poderes de administração utilizarem a pessoa jurídica com abuso de direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 12.846, de 2013, ou para provocar 
confusão patrimonial, sendo estendidos a tais pessoas físicas todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica, observados o contraditório e a ampla defesa. 
 § 1º A desconsideração será processada nos mesmos autos do PAR, e terá início: 

 I - desde a instauração do PAR, existindo indícios suficientes; 

 II - por provocação da comissão, a qualquer momento antes do relatório final; ou 

 III - após a conclusão do PAR contra a pessoa jurídica, caso a eficiência da instrução assim o recomende. 

 § 2º Na hipótese prevista no inciso I do § 1º: 

 a) a autoridade instauradora decidirá, fundamentadamente, sobre a instauração da desconsideração da 

personalidade jurídica na mesma decisão referente ao juízo de admissibilidade do PAR, de que trata o art. 3º, 

inciso II, desta Portaria Normativa; e 

 b) a instauração do procedimento de desconsideração da personalidade jurídica se dará na mesma 

portaria de instauração do PAR de que trata o art. 9º desta Portaria Normativa. 

 § 3º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do § 1º, a autoridade instauradora, caso concorde com 

os motivos que ensejam a desconsideração da personalidade jurídica, publicará a respectiva portaria de 

instauração em desfavor da pessoa física, aplicando-se, no que couber, o art. 9º desta Portaria Normativa. 

 Art. 16. A desconsideração da personalidade jurídica observará, no que couber, o rito procedimental do 

PAR. 
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 § 1º Instaurado o procedimento de desconsideração da personalidade jurídica, as pessoas físicas 
alcançadas pelos efeitos da decisão serão intimadas para apresentação de defesa, pronunciamento sobre as 
provas já produzidas e indicação daquelas que pretendem produzir. 
 § 2º O relatório final do PAR conterá capítulo dedicado à desconsideração, cabendo à autoridade 
julgadora a decisão definitiva sobre a extensão dos efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica aos seus 
administradores ou sócios com poderes de administração que tiverem agido com abuso de direito. 
 Relatório final 
 Art. 17. Encerrada a fase de instrução, a comissão elaborará relatório final a respeito dos fatos apurados 
e da eventual responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, o qual conterá: 
 I - relato histórico do processo, narrando a forma de ciência da irregularidade pela autoridade 
instauradora e as diligências e conclusões produzidas no juízo de admissibilidade; 
 II - descrição adequada das imputações realizadas em face da pessoa jurídica processada e das 
respectivas provas que lhes dão sustentação; 
 III - indicação das novas provas produzidas após a indiciação, se for o caso; 
 IV - exposição e análise dos argumentos da defesa da pessoa jurídica processada; e 
 V - apontamento dos elementos de autoria e materialidade acerca do cometimento das infrações, ou 
dos elementos que justifiquem o arquivamento do processo. 
 Art. 18. O relatório final sugerirá à autoridade julgadora, de forma motivada: 
 I - as sanções a serem aplicadas, com a respectiva indicação e detalhamento da dosimetria, ou o 
arquivamento do processo; 
 II - o encaminhamento do relatório final à autoridade competente para instrução do processo 
administrativo específico para reparação de danos, quando houver indícios de que do ato lesivo tenha resultado 
danos ao erário, e caso esses não estejam sendo apurados conjuntamente no Processo Administrativo de 
Responsabilização; 
 III - o encaminhamento do relatório final para ajuizamento da ação de que trata o art. 19 da Lei nº 
12.846, de 2013, com sugestão, de acordo com o caso concreto, da aplicação das sanções previstas naquele 
artigo, como retribuição complementar às do PAR ou para a prevenção de novos ilícitos; 
 IV - o encaminhamento do processo ao Ministério Público, nos termos do disposto no art. 15 da Lei nº 
12.846, de 2013; e 
 V - as condições necessárias para a concessão da reabilitação, quando cabível. 
 Parágrafo único. Concluído o relatório final, a comissão lavrará ata de encerramento dos seus trabalhos, 

que formalizará sua desconstituição. 

 Memoriais 

 Art. 19. O PAR será encaminhado à autoridade instauradora, que determinará a intimação da pessoa 

jurídica processada do relatório final para, querendo, apresentar memoriais no prazo máximo de dez dias. 

 
CAPÍTULO IV 

DO JULGAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 
 
 Parecer do julgamento 

 Art. 20. Recebidos os memoriais de que trata o art. 19, ou transcorrido o respectivo prazo, os autos serão 

submetidos à manifestação jurídica prévia ao julgamento, que examinará a regularidade e o mérito do PAR. 

 Parágrafo único. O parecer de que trata o caput será elaborado, conforme o caso, pela Corregedoria-

Geral da Advocacia da União ou pela Corregedoria da Procuradoria-Geral Federal. 

 Decisão de julgamento 

 Art. 21. O parecer previsto no art. 20 será aprovado pela autoridade superior competente, que 

encaminhará os autos ao Advogado-Geral da União, para julgamento do PAR. 

 Parágrafo único. A decisão administrativa de julgamento do PAR proferida pelo Advogado-Geral da 

União será publicada no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico da Advocacia-Geral da União. 

 Pedido de reconsideração 

 Art. 22. Da decisão administrativa sancionadora, cabe pedido de reconsideração com efeito suspensivo 

das sanções previstas na Lei nº 12.846, de 2013, no prazo de dez dias, contado da data de publicação da 

decisão. 

 § 1º O pedido de reconsideração será apresentado e processado nos mesmos autos do PAR. 

 § 2º O pedido de reconsideração será submetido à nova manifestação jurídica prévia, e remetido para 

julgamento pelo Advogado-Geral da União com publicação da decisão, na forma dos arts. 20 e 21 desta Portaria 

Normativa. 

 § 3º A autoridade julgadora terá o prazo de trinta dias para decidir sobre a matéria alegada no pedido 

de reconsideração e publicar nova decisão. 

 Cumprimento das sanções 
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 Art. 23. Transcorrido o prazo sem apresentação de pedido de reconsideração, a pessoa jurídica contra 

a qual foram impostas as sanções deverá cumpri-las no prazo de trinta dias, contado do fim do prazo para 

interposição do pedido de reconsideração. 

 § 1º Julgado o pedido de reconsideração e mantida a decisão administrativa sancionadora, será 

concedido à pessoa jurídica novo prazo de trinta dias para o cumprimento das sanções que lhe foram impostas, 

contado da data de publicação da nova decisão. 

 § 2º As sanções aplicadas decorrentes de decisão administrativa definitiva serão registradas nos 

cadastros competentes, nos termos dos arts. 22 e 23 da Lei nº 12.846, de 2013, e do Capítulo VI do Decreto nº 

11.129, de 2022. 

 Inscrição em dívida ativa 

 Art. 24. Não comprovado o pagamento integral da multa aplicada, os autos serão encaminhados para 

inscrição dos respectivos créditos em Dívida Ativa da União. 

 Parágrafo único. Na hipótese do § 2º do art. 1º, o disposto no caput se aplica aos danos eventualmente 

apurados de forma conjunta ao ato lesivo que lhes deu causa. 

 
CAPÍTULO V 

DO PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO 
 
 Requisitos do pedido de julgamento antecipado 
 Art. 25. Deverão constar do pedido de julgamento antecipado apresentado pela pessoa jurídica: 
 I - a admissão de sua responsabilidade objetiva pela prática dos atos lesivos investigados, acompanhada 
de provas e relato detalhado do que for de seu conhecimento; 
 II - o compromisso de: 
 a) ressarcir os valores correspondentes aos danos a que tenha dado causa; 
 b) perder a vantagem auferida, quando for possível sua estimativa; 
 c) pagar o valor da multa prevista no inciso I do art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, apresentando os 
elementos que permitam o seu cálculo e a dosimetria; 
 d) atender os pedidos de informações relacionados aos fatos do processo, que sejam de seu 
conhecimento; 
 e) não interpor recursos administrativos contra o julgamento que defira integralmente a proposta de 
sanções aplicáveis; 
 f) dispensar a apresentação de peça de defesa; e 
 g) desistir de ações judiciais relativas à Investigação Preliminar ou ao Processo Administrativo de 

Responsabilização. 

 III - a forma e os prazos de pagamento das obrigações financeiras decorrentes dos compromissos do 

inciso II. 

 Trâmite do pedido de julgamento antecipado 

 Art. 26. O pedido a que se refere o art. 25 será dirigido à autoridade instauradora, que poderá, 

discricionariamente: 

 I - rejeitar o pedido, determinando a continuidade da apuração; ou 

 II - concordar com o pedido e proceder à elaboração de relatório final, recomendando à autoridade 

julgadora o julgamento antecipado do PAR. 

 § 1º Caso o pedido seja ofertado no âmbito de IP, a decisão a que se refere o inciso II do caput equivalerá 

à de instauração do PAR. 

 § 2º Na proposta de julgamento antecipado de que trata este Capítulo, poderão ser aplicadas as 

disposições previstas nos arts. 355 e 356 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil. 

 Art. 27. A desistência do pedido ou a sua rejeição não importará reconhecimento da prática do ato lesivo 

investigado e, em nenhuma hipótese, configurará justificativa para impor ou agravar as sanções aplicáveis à 

pessoa jurídica. 

 § 1º Não se fará divulgação da desistência ou da rejeição da proposta. 

 § 2º Na hipótese do caput, a Advocacia-Geral da União não utilizará os documentos recebidos em razão 

da apresentação da proposta. 

 Relatório final do pedido de julgamento antecipado 

 Art. 28. No caso de concordância com o pedido, o relatório final a que se refere o inciso II do art. 26 

conterá: 

 I - a descrição das imputações realizadas em face da pessoa jurídica processada e das provas que lhe 

dão sustentação; 

 II - a análise da proposta de pagamento das obrigações financeiras assumidas pela pessoa jurídica; 
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 III - a conclusão fundamentada a respeito do atendimento das condições para o deferimento do pedido 

de julgamento antecipado nos termos previstos neste Capítulo; 

 IV - a sugestão, quando cabível, de aplicação isolada da sanção de multa prevista na Lei nº 12.846, de 
2013, sem aplicação cumulada da sanção de publicação extraordinária da decisão condenatória; e 
 V - a sugestão, quando cabível, de atenuação de sanções impeditivas de licitar e contratar com o Poder 

Público. 

 § 1º No cálculo da multa será concedido o benefício das seguintes atenuantes, de acordo com o 

momento processual de oferta da proposta: 

 I - antes da instauração do PAR, concessão do percentual máximo dos fatores estabelecidos pelos incisos 

II, III e IV do art. 23 do Decreto nº 11.129, de 2022; 

 II - até o prazo para apresentação da defesa escrita, concessão do percentual máximo do fator 

estabelecido pelo inciso II, de 1% (um por cento) do fator estabelecido pelo inciso III e de 1,5% (um e meio por 

cento) do inciso IV do art. 23 do Decreto nº 11.129, de 2022; 

 III - até o prazo para apresentação de memoriais, concessão do percentual máximo do fator estabelecido 

pelo inciso II, de 0,5% (meio por cento) do fator estabelecido pelo inciso III e de 1% (um por cento) do inciso IV 

do art. 23 do Decreto nº 11.129, de 2022; e 

 IV - após o prazo para apresentação de memoriais, concessão do percentual máximo do fator 

estabelecido pelo inciso II e de 0,5% (meio por cento) do inciso IV do art. 23 do Decreto nº 11.129, de 2022. 

 § 2º Em nenhuma hipótese, a multa do inciso I do art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, poderá ser inferior 

à vantagem auferida pela pessoa jurídica, quando for possível sua estimação. 

 Julgamento antecipado 

 Art. 29. Preenchidos os requisitos de que trata esta Portaria Normativa, o Advogado-Geral da União 

julgará antecipadamente o mérito do processo, aplicando as sanções respectivas. 

 § 1º O julgamento de que trata o caput será precedido de manifestação jurídica, seguindo-se o 

procedimento previsto nos arts. 20 e 21. 

 § 2º Os respectivos registros das sanções serão excluídos do Cadastro Nacional de Empresas Punidas - 

CNEP, tão logo cumpridos os compromissos estabelecidos na proposta da pessoa jurídica. 

 Art. 30. Não serão conhecidos os pedidos de julgamento antecipado nas hipóteses de: 

 I - PAR acerca de atos lesivos praticados pela mesma pessoa jurídica nos três anos seguintes à 

condenação em outro PAR; e 

 II - possibilidade da celebração de acordo de leniência, nos termos do art. 16 da Lei nº 12.846, de 

2013. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Uso de sistema processual eletrônico 

 Art. 31. Os atos processuais previstos nesta Portaria Normativa serão realizados de forma eletrônica, por 

meio do sistema de tramitação processual utilizado pelos órgãos da Advocacia-Geral da União. 

 Transparência 

 Art. 32. Com exceção dos documentos ou informações resguardados por sigilo previsto em lei ou por 

segredo de justiça, o direito de acesso aos documentos e informações constantes do processo será assegurado 

a qualquer pessoa após a publicação do ato decisório: 

 I - de arquivamento, no caso de juízo de admissibilidade; e 

 II - de julgamento, no caso de PAR. 

 Processos decorrentes 

 Art. 33. Verificada a ocorrência de eventuais ilícitos a serem apurados em outras instâncias, será 

encaminhada cópia do PAR aos demais órgãos competentes, conforme o caso. 

 Atuação judicial 

 Art. 34. Eventual atuação judicial decorrente dos processos de que trata esta Portaria Normativa será 

exercida pela Procuradoria-Geral da União, observadas as atribuições da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional para inscrição e cobrança de créditos da União inscritos em Dívida Ativa. 

 Cadastros e registros 

 Art. 35. Os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro 

Nacional das Empresas Punidas - CNEP mantidos pela Controladoria-Geral da União deverão ser realizados 

imediatamente após o transcurso do prazo para apresentação do pedido de reconsideração ou da publicação 

de sua decisão final. 
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 § 1º A exclusão dos dados e das informações constantes do CEIS ou do CNEP se dará: 

 I - com o fim do prazo do efeito limitador ou impeditivo da sanção ou depois de decorrido o prazo 

previamente estabelecido no ato sancionador; ou 

 II - mediante requerimento da pessoa jurídica interessada, após cumpridos os seguintes requisitos, 

quando aplicáveis: 

 a) publicação da decisão de reabilitação da pessoa jurídica sancionada; 

 b) cumprimento integral do acordo de leniência; 

 c) reparação do dano causado; 

 d) quitação da multa aplicada; e 

 e) cumprimento da pena de publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora. 

 § 2º O registro e a exclusão no CEIS e no CNEP são de competência e responsabilidade do órgão 

chefiado pela autoridade instauradora. 

 Competência concorrente 

 Art. 36. Na hipótese de atos lesivos que induzam a competência concorrente da Advocacia-Geral da 

União com outros órgãos ou entidades da Administração Pública federal: 

 I - a autoridade instauradora poderá dispensar a instauração do PAR no âmbito da Advocacia-Geral da 

União, caso os atos lesivos à Advocacia-Geral da União estejam contidos no PAR apurado por outro órgão ou 

entidade, e seja regular sua tramitação; ou 

 II - a autoridade instauradora poderá atuar, de forma conjunta ou coordenada, com a sua contraparte 

de outro órgão ou entidade, para instauração do PAR, constituição de comissões e prática de atos processuais, 

hipótese em que o julgamento do PAR se dará, de forma conjunta, entre o Advogado-Geral da União e a outra 

autoridade julgadora competente. 

 Parágrafo único. No que couber, o disposto neste artigo se aplica à hipótese de competência concorrente 

entre as autoridades instauradoras da Advocacia-Geral da União previstas no art. 2º desta Portaria Normativa. 

 Art. 37. A pedido da Controladoria-Geral da União, a autoridade instauradora poderá suspender o PAR 

instaurado em face de pessoa jurídica que esteja negociando a celebração de acordo de leniência. 

 Atos complementares das autoridades instauradoras 

 Art. 38. As autoridades instauradoras de que trata o art. 2º poderão editar instruções normativas 

complementares, designando aos respectivos órgãos as atribuições internas para execução desta Portaria 

Normativa, relativas ao PAR de sua competência, notadamente no que diz respeito: 

 I - à análise dos elementos de autoria e materialidade para juízo de admissibilidade, e respectivas 

diligências; 

 II - ao acompanhamento do trâmite das IP e dos PAR instaurados, bem como à designação e aos prazos 

das respectivas comissões; 

 III - à prática de atos de impulsionamento e de comunicações processuais que não sejam de competência 

das comissões; 

 IV - à análise da regularidade e do mérito do PAR após conclusão do relatório final, mediante 

manifestação jurídica prévia ao julgamento; 

 V - à análise do pedido de julgamento antecipado, na hipótese de inexistência de comissão de IP ou de 

PAR constituída; 

 VI - ao acompanhamento do cumprimento e execução das sanções aplicadas; e 

 VII - à atualização dos cadastros e sistemas de informação competentes. 

 Parágrafo único. Na falta das normas de que trata o caput, o conteúdo de seus incisos será determinado, 

em cada processo, por despacho da autoridade instauradora. 

 Colaboração, dever de comunicação de ato lesivo e vigência da norma 

 Art. 39. O órgão responsável pela condução da IP ou do PAR poderá solicitar a colaboração dos demais 

órgãos da Advocacia-Geral da União para a prática dos atos de instrução e julgamento. 

 Art. 40. Os órgãos da Advocacia-Geral da União deverão comunicar às autoridades instauradoras 

previstas no art. 2º desta Portaria Normativa a possível ocorrência de ato lesivo definido no art. 5º da Lei nº 

12.846, de 2013. 

 Art. 41. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS 

 

(DOU, 10.05.2024) 

 
BOAD11631---WIN/INTER 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2012 

 

 
389 

 

CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - e-CAC - SERVIÇOS POR MEIO DE PROCESSO DIGITAL - 

SERVIÇOS DISPONIBILIZADOS - DISPOSIÇÕES 
 

 

PORTARIA CORAT Nº 164, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 
Autoriza solicitação de serviços por meio do Centro Virtual de Atendimento (e-CAC). 

 
 A COORDENADORA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUBSTITUTA, no exercício 

das atribuições previstas no art. 66 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nas Instruções 

Normativas RFB nº 2.022, de 16 de abril de 2021, nº 2.066, de 24 de fevereiro de 2022, e nº 2.149, de 5 de 

julho de 2023, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A solicitação de serviços por meio do Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) obedecerá ao 

disposto nesta Portaria. 

 § 1º A solicitação deverá ser feita mediante processo digital aberto no eCAC de acordo com a Instrução 

Normativa RFB nº 2.022, de 16 de abril de 2021, ao qual devem ser anexados apenas documentos que tenham 

pertinência com o serviço solicitado, observado o disposto nos arts. 3º ao 6º e, quanto à juntada de documentos, 

o que estabelece o art. 9º, todos da referida Instrução Normativa. 

 § 2º Poderão ser solicitados ou formalizados por meio do processo digital a que se refere o § 1º: 

 I - cadastramento de débitos relativos às seguintes contribuições sociais, para fins de parcelamento: 

 a) devida pelo contribuinte individual ou segurado especial a que se referem, respectivamente, os incisos 

V e VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

 b) incidentes sobre obras de construção civil, apuradas na forma estabelecida pela Instrução Normativa 

RFB nº 2.021, de 16 de abril de 2021; 

 c) retidas sobre valores pagos pelo fornecimento de bens ou serviços, destacadas na respectiva nota 

fiscal; e 

 d) incidentes sobre valores pagos em decorrência de sentenças proferidas pela Justiça do Trabalho; 

 II - respostas a intimações ou cartas para regularização, acompanhamento ou prestação de informações 

sobre obra de construção civil; 

 III - propostas de parcelamento de débitos tributários: 

 a) sob responsabilidade de estado, Distrito Federal ou município; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Coordenadora-Geral de Administração do Crédito Tributário Substituta, por meio da Portaria 
CORAT nº 164/2024, republica e disponibiliza os anexos referentes à solicitação de serviços via e-CAC. 
 Dentre esses serviços destacamos: 
 - cadastramento de débitos relativos às contribuições sociais para finais de parcelamento; 
 - respostas a intimações ou cartas para regularização, acompanhamento ou prestação de 
informações sobre obra de construção civil; 
 - propostas de parcelamento de débitos tributários; 
 - reparcelamento nas situações em que o débito a ser reparcelado não esteja disponível para 
negociação nas aplicações de autoatendimento do Portal e-CAC e cujo pagamento seja realizado 
exclusivamente por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf); 
 - transação de débitos tributários; 
 - revisão da consolidação de débitos tributários, manifestação de inconformidade ou interposição de 
recurso administrativo no âmbito de programas especiais de regularização tributária em vigor; e 
 - comprovação de erro mediante Requerimento para Comprovação de Erro (RCE), verificado entre 
os valores de contribuições informados na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social 
(GFIP) e os recolhidos por meio da Guia da Previdência Social (GPS), decorrente de ação judicial em que se 
questiona a exigibilidade dos valores cobrados ou de outros erros, conforme apontados na Intimação para 
Pagamento (IP). 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2012 

 

 
390 

 

 b) sob responsabilidade de município, relativos às contribuições previdenciárias a que se referem as 

alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, autorizado em caráter excepcional pelo 

art. 116 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

 c) sob responsabilidade de empresário ou sociedade empresária em recuperação judicial, observado o 

disposto no art. 3º; 

 d) no âmbito de programas especiais de regularização tributária em vigor; e  

 e) quando não for possível a formalização do requerimento pela Internet, nos termos do inciso I do § 3º 

do art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 2.063, de 2022; 

 IV - reparcelamento nas situações em que o débito a ser reparcelado não esteja disponível para 

negociação nas aplicações de autoatendimento do Portal e-CAC e cujo pagamento seja realizado exclusivamente 

por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf); 

 V - transação de débitos tributários: 

 a) por adesão, no contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia jurídica; e 

 b) por adesão ou transação individual no contencioso administrativo fiscal e de pequeno valor, inclusive 

no âmbito de programas especiais de regularização tributária em vigor; 

 VI - revisão da consolidação de débitos tributários, manifestação de inconformidade ou interposição de 

recurso administrativo no âmbito de programas especiais de regularização tributária em vigor; e 

 VII - comprovação de erro mediante Requerimento para Comprovação de Erro (RCE), verificado entre os 

valores de contribuições informados na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) 

e os recolhidos por meio da Guia da Previdência Social (GPS), decorrente de ação judicial em que se questiona 

a exigibilidade dos valores cobrados ou de outros erros, conforme apontados na Intimação para Pagamento (IP). 

 § 3º A solicitação dos serviços por meio do e-CAC implica consentimento expresso do interessado para 
implementação, pela RFB, de endereço eletrônico para o envio de comunicações ao seu domicílio tributário, com 
prova de recebimento, nos termos do § 5º do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. 
 Art. 2º Para solicitar o cadastramento dos débitos a que se refere o inciso I do § 2º do art. 1º o 
contribuinte deverá anexar ao processo o requerimento de Lançamento de Débito Confessado (LDC) a que se 
refere o § 1º do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 2.063, de 27 de janeiro de 2022. 
 Parágrafo único. Depois de efetivado o cadastramento do débito pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) o interessado deverá formalizar o requerimento de parcelamento diretamente no Portal 
e-CAC, observado o disposto no art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 2.063, de 2022. 
 Art. 3º A concessão do parcelamento de débitos sob responsabilidade de empresário ou de sociedade 
empresária em recuperação judicial, previsto nos arts. 10-A e 10-B da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
dependerá do cumprimento das seguintes etapas: 
 I - apresentação de parâmetros para parcelamento do débito, mediante preenchimento do Anexo Único 

desta Portaria; 

 II - disponibilização, pela RFB, mediante solicitação: 

 a) de simulação de parcelamento com o valor total do débito e das parcelas, válida até a data limite 

para aplicação das reduções das multas de ofício a que se refere o art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 2.063, 

de 2022, ou até o último dia útil do mês em que foi formulada, o que ocorrer primeiro; 

 b) da guia para pagamento do valor correspondente à entrada; 

 III - manifestação sobre a simulação apresentada pela RFB, mediante:  

 a) concordância expressa do empresário ou da sociedade empresária com a simulação disponibilizada 

pela RFB, hipótese em que deverá anexar ao processo os documentos enumerados pelo Termo de Acordo e 

Ciência constante do Anexo Único desta Portaria; ou 

 b) discordância, que será considerada tácita após o decurso do prazo estipulado no § 1º, hipótese em 

que a simulação disponibilizada será arquivada; e 

 IV - abertura, pela RFB, de processo próprio para acompanhamento do parcelamento, tendo por base 
os documentos a que se refere a alínea a do inciso III. 
 Art. 4º Ficam revogadas: 
 I - a Portaria Corat nº 60, de 18 de março de 2022; 
 II - a Portaria Corat nº 82, de 28 de julho de 2022; 
 III - a Portaria Corat nº 84, de 31 de agosto de 2022; 
 IV - a Portaria Corat nº 86, de 12 de setembro de 2022; 
 V - a Portaria Corat nº 99, de 20 de janeiro de 2023; 
 VI - a Portaria Corat nº 104, de 6 de março de 2023; e 
 VII - a Portaria Corat nº 116, de 6 de abril de 2023. 

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 
MAÍRA NERY LEMOS 
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(DOU, 07.05.2024) 
 
BOAD11626---WIN/INTER 
 
 
 

PROGRAMA EMERGENCIAL DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS - DESENROLA BRASIL - DIRETRIZES 
OPERACIONAIS - ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA NORMATIVA MF Nº 748, DE 9 DE MAIO DE 2024. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro do Estado da Fazenda, por meio da Portaria Normativa MF nº 748/2024, altera a Portaria 
Normativa MF nº 634/2023 *(V. Bol. 1.981 - AD), dispondo alterações nas diretrizes operacionais do 
Programa Desenrola Brasil, especificamente as regras de compartilhamento de informações para a 
implementação da Faixa 1 do programa. 
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 A entidade operadora, mediante solicitação formal da Secretaria de Reformas Econômicas do 
Ministério da Fazenda deverá fornecer a órgãos e entidades federais ou instituições designadas: 
 - dados pessoais requeridos para identificar ou entrar em contato com devedores qualificados para o 
Programa Desenrola Brasil Faixa 1; e 
 - evidências do registro de atividade dos devedores qualificados na plataforma digital do programa. 
 §Os dados das dívidas que se qualificam para o Programa serão de acesso limitado, disponíveis 
apenas para o grupo específico de devedores ou clientes de cada instituição designada previamente 
informado à entidade operadora. 
 §O propósito desse compartilhamento visa exclusivamente realizar atividades que são necessárias para 
o funcionamento do Programa Desenrola Brasil, o que inclui sua avaliação e aprimoramento. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 

 
Altera a Portaria Normativa MF nº 634, de 27 de junho de 2023, para dispor sobre o compartilhamento 
de informações necessárias à execução da Faixa 1 do Programa Desenrola Brasil. 

 
 O MINISTRO DO ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição Federal, tendo em vista o disposto no art. 32 da Lei nº 14.690, de 3 de outubro 
de 2023, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria Normativa MF nº 634, de 27 de junho de 2023, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 18-A. A entidade operadora, mediante solicitação formal da Secretaria de Reformas 
Econômicas do Ministério da Fazenda, disponibilizará a órgãos e entidades federais ou a instituições de 
que trata o art. 13 da Lei nº 14.690, de 2023, com a finalidade exclusiva de execução de atividades 
necessárias ao Programa Desenrola Brasil, incluindo sua avaliação e aprimoramento: 
 I - dados pessoais que sejam necessários para identificar ou contatar devedores elegíveis ao 
Programa Desenrola Brasil Faixa 1; e 
 II - informações que evidenciem o registro de atividade dos devedores elegíveis na plataforma 
digital do Programa. 
 § 1º As informações sobre as dívidas elegíveis ao Programa terão compartilhamento restrito ao 
conjunto de devedores ou clientes de cada instituição de que trata o art. 13 da Lei nº 14.690, de 2023, 
previamente informado à entidade operadora em consonância com o disposto nos arts. 4º e 7º, 
observada a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001. 
 § 2º A solicitação da Secretaria de Reformas Econômicas do Ministério da Fazenda indicará os 
destinatários da informação e especificará as informações estritamente necessárias para cada caso, 
observados os sigilos legais e o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais)." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

FERNANDO HADDAD 
 

(DOU, 10.05.2024) 
 
BOAD11632---WIN/INTER 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - DCTF - DECLARAÇÃO DE 
DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS PREVIDENCIÁRIOS E DE OUTRAS ENTIDADES E 
FUNDOS - DCTFWeb - DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA NACIONAL - 
CONDECINE - ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.187, DE 29 DE ABRIL DE 2024. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.187/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.005/2021*(V. Bol. 1.894 - LT), que dispõe sobre 
apresentação da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e da Declaração de Débitos 
e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb). 
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 Acrescenta-se que à DCTF conterá, dentre outros, informação relativa contribuição para o 
Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional (Condecine), de que trata o art. 32 da Medida 
Provisória nº 2.228-1/2001.  
 A DCTFWeb substituirá a DCTF como instrumento de confissão de dívida e de constituição dos 
seguintes créditos tributários cujos fatos geradores ocorrerem a partir do mês de janeiro de 2024, dentre 
outros, para a contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários, observado que a substituição 
não se aplica às fundações instituídas e mantidas pela União, estados, Distrito Federal ou municípios, em 
relação à Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários de trabalhadores vinculados ao 
regime próprio de previdência social, instituído pelo respectivo ente federativo e, nessa hipótese, as entidades 
continuam obrigadas a prestar as informações sobre a Contribuição para o PIS/Pasep por meio da DCTF.   
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, que dispõe sobre apresentação 

da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e da Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb). 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 32 da Medida Provisória nº 

2.228-1, de 6 de setembro de 2001, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 12. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 X - Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor (CPSS); 

 XI - CPRB de que tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 2011, observado o disposto no § 

14; e 

 XII - Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional (Condecine), 

de que trata o art. 32 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 14. ............................................................ 

 I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos impostos 

e das contribuições informados na DCTF ou na DCTFWeb, ainda que integralmente pagos, no caso de 

falta de entrega da declaração ou de entrega depois do prazo, limitada a 20% (vinte por cento), 

observado o disposto no § 3º; e 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 19-A. ........................................................ 

 ......................................................................... 

 III - Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários, observado o disposto nos 

§§ 1º e 2º. 

 § 1º A substituição a que se refere o caput não se aplica às fundações instituídas e mantidas pela 

União, estados, Distrito Federal ou municípios, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep incidente 

sobre a folha de salários de trabalhadores vinculados ao regime próprio de previdência social instituído 

pelo respectivo ente federativo. 

 § 2º Na hipótese prevista no § 1º, as entidades continuam obrigadas a prestar as informações 

sobre a Contribuição para o PIS/Pasep por meio da DCTF." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 30.04.2024) 
 
BOAD11617---WIN/INTER 
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DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS DCTF - DECLARAÇÃO DE DÉBITOS 

E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS PREVIDENCIÁRIOS E DE OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS - 

DCTFWeb - MODALIDADE LOTÉRICA DENOMINADA APOSTA DE QUOTA FIXA - INCLUSÃO - 

ALTERAÇÕES 
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RRB Nº 2.188, DE 29 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, para incluir a necessidade de 

informação relativa à contribuição social incidente sobre a modalidade lotérica denominada aposta de 

quota fixa na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF). 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 29 e no § 9º e no inciso IV-A 

do § 1º-A do art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 12. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 XIII - contribuição social incidente sobre a modalidade lotérica denominada aposta de quota fixa 

de que trata o inciso IV-A do § 1º-A do art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, apurada 

mensalmente, observado o disposto nos §§ 18 a 20.  

 ........................................................................ 

 § 18. Os valores relativos à contribuição social de que trata o inciso XIII do caput devem ser 

informados na DCTF, no grupo Contribuições Previdenciárias. 

 § 19. O recolhimento da contribuição social de que trata o inciso XIII do caput deverá ser 

efetuado até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da apuração, mediante Documento de Arrecadação 

de Receitas Federais (Darf), com código de receita 9197. 

 § 20. O prazo para o pagamento de que trata o § 19 deverá ser postergado para o dia útil 

imediatamente posterior, caso não haja expediente bancário no dia 20 (vinte)." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 30.04.2024) 

 
BOAD11618---WIN/INTER 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 2.188/2024, 

altera a Instrução Normativa RFB nº 2.005/2021 *(V. Bol. 1.894 - LT), que dispõe sobre necessidade de 

informar a contribuição social, incidente sobre a modalidade lotérica denominada aposta de quota fixa na 

DCTF, no grupo "Contribuições Previdenciárias" da declaração. 

 O recolhimento da contribuição social deverá ser efetuado até o dia 20 do mês subsequente ao da 

apuração por meio do Documento de arrecadação da receita federal (DARF). 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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AUTORREGULARIZAÇÃO - SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO - PARCELAMENTO - DISPOSIÇÕES - 
ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.190, DE 29 DE ABRIL DE 2024.  
 
 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.184, de 2 de abril de 2024, para prorrogar prazo para 
apresentação de requerimento de adesão à autorregularização de que trata o art. 14 da lei nº 14.789, 
de 29 de dezembro de 2023. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei nº 14.789, de 29 de 
dezembro de 2023, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.184, de 2 de abril de 2024, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 
 

 "Art. 7º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 3º ................................................................. 
 I - para os períodos de apuração ocorridos até 31 de dezembro de 2022, no período de 10 de 
abril a 31 de maio de 2024; e 
 ................................................................." (NR) 

 
 Art. 2º A prorrogação de prazo para apresentação de requerimento de adesão à autorregularização de 
que trata essa Instrução Normativa não impede a instauração e conclusão de procedimento fiscal, com o 
correspondente lançamento, salvo na hipótese de o contribuinte ter apresentado o requerimento de adesão à 
autorregularização.  
 Art. 3º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 30.04.2024) 
 
BOAD11619---WIN/INTER 
 
 
 

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM - ROTULAGEM - CLASSIFICAÇÃO - ÁGUAS MINERAIS 
E POTÁVEIS DE MESA ENVASADAS - DISPOSIÇÕES 
 
 
RESOLUÇÃO ANM Nº 157, DE 3 DE MAIO DE 2024. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Mineração - ANM, por meio da Resolução ANM nº 
157/2024, com fundamento no Decreto nº 10.178/2019 *(V. Bol. 1854 - AD), dispõe sobre a rotulagem e 
a classificação de águas minerais e potáveis de mesa envasadas. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.190/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.184/2024 *(V. Bol. 2.009 - AD), para prorrogar até 31 
de maio de 2024, o prazo para apresentação de requerimento de adesão à autorregularização de que trata 
o art. 14 da lei nº 14.789 *(V. Bol. xxx - AD). 
 
Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira 
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 Dentre outros, destacam as seguintes disposições: 
 - nome da fonte; 
 - local da fonte (endereço completo, município e unidade da federação); 
 - características físico-químicas da água na fonte; 
 - composição química da água, expressa em miligramas por litro (mg/L); 
 - identificação do(s) boletim(ns) de análise oficial e data da emissão; 
 - classificação da água; 
 - nome da empresa concessionária e, se houver, da arrendatária, e respectivo número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ. 
 A rotulagem empregada deve ser atualizada no prazo de até 180 dias a partir da data de edição do 
novo ato da Decisão da classificação da água pela ANM. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 

 
Regulamenta a rotulagem de águas minerais e potáveis de mesa envasadas e classifica o risco da 
atividade de rotulagem com fundamento no Decreto nº 10.178, de 18 de dezembro de 2019. 

 
 A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM, no exercício das 
competências que lhe foram outorgadas pelo art. 2º, incisos II e VIII, e pelo art. 11, inciso II do § 1º, da Lei nº 
13.575, de 26 de dezembro de 2017, pelo art. 2º, inciso II, e pelo art. 9º, inciso II, da Estrutura Regimental da 
ANM, aprovada na forma do Anexo I do Decreto nº 9.587, de 27 de novembro de 2018; e com base nos autos 
do processo SEI nº 48051.005556/2020-75, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a rotulagem de águas minerais e potáveis de mesa envasadas, nos 
termos do art. 29 do Decreto-Lei nº 7.841, de 8 de agosto de 1945 (Código de Águas Minerais), e classifica o 
risco da atividade de rotulagem de águas minerais e potáveis de mesa envasadas. 
 Art. 2º Classifica-se a atividade de rotulagem de águas minerais e potáveis de mesa envasadas como 
nível de risco I, nos termos da classificação de riscos da atividade econômica estabelecida no art. 3º do Decreto 
nº 10.178, de 18 de dezembro de 2019. 
 Parágrafo único. Nos termos do art. 8º do Decreto nº 10.178, de 2019, fica dispensada a apresentação 
pelo empreendedor e a análise prévia pela Agência Nacional de Mineração - ANM de rótulos de águas minerais 
e potáveis de mesa envasadas. 
 Art. 3º O rótulo padrão das águas minerais e potáveis de mesa deve conter as seguintes informações: 
 I - nome da fonte; 
 II - local da fonte (endereço completo, município e unidade da federação); 
 III - características físico-químicas da água na fonte; 
 IV - composição química da água, expressa em miligramas por litro (mg/L); 
 V - identificação do(s) boletim(ns) de análise oficial e data da emissão; 
 VI - classificação da água; 
 VII - nome da empresa concessionária e, se houver, da arrendatária, e respectivo número de inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ; 
 VIII - conteúdo ou volume líquido, conforme a Portaria nº 249, de 9 de junho de 2021, do Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO ou outra norma que lhe vier a substituir; 
 IX - data de envase; 
 X - no caso de água mineral com gás classificada como carbogasosa na fonte, uma das seguintes 
expressões: 
 a) "carbogasosa natural"; 
 b) "naturalmente gasosa"; ou 
 c) "gasosa natural"; 
 XI - no caso de água mineral classificada como carbogasosa na fonte cujo gás carbônico (dióxido de 
carbono) seja retirado para envase de água "sem gás", uma das seguintes expressões: 
 a) "sem gás"; ou 
 b) "descarbonatada"; 
 XII - no caso de água mineral ou potável de mesa adicionada de gás carbônico (dióxido de carbono), a 
expressão "gaseificada artificialmente"; 
 XIII - identificação do ato de concessão de lavra (data de publicação no Diário Oficial da União - DOU 
e número da portaria, decreto ou manifesto de mina); e 
 XIV - número do processo precedido da sigla ANM. 
 Parágrafo único. As informações devem ser apresentadas de forma legível e com caracteres com altura 
mínima de 1 (um) milímetro, exceto as que já possuem tamanho obrigatório em regulamento específico. 
 Art. 4º As informações relacionadas nos incisos I, II, III, IV, V e VI do art. 3º devem corresponder à 
indicação constante em Decisão da classificação da água emitida pela ANM. 
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 Parágrafo único. A rotulagem empregada deve ser atualizada no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias 
a partir da data de edição do novo ato da Decisão da classificação da água pela ANM. 
 Art. 5º Cada fonte deve ter uma denominação específica, vedada a utilização de um mesmo nome para 
identificar fontes distintas compreendidas na mesma área de concessão ou em áreas contíguas do mesmo titular. 
 Art. 6º Nenhuma designação relativa às características ou propriedades terapêuticas das fontes pode 
constar na rotulagem. 
 Art. 7º Não pode constar na rotulagem informações relativas a qualquer designação suscetível de causar 
confusão ao consumidor quanto à fonte ou procedência da água. 
 Art. 8º O atendimento ao disposto nos artigos 3º, 4º, 6º e 7º caracteriza o uso de dizeres aprovados 
pela ANM para a rotulagem das águas minerais e potáveis de mesa envasadas. 
 Art. 9º Os rótulos aprovados anteriormente ou após a data de publicação desta Resolução seguem 
válidos até a realização de novo ato da Decisão da classificação da água pela ANM, observado o parágrafo 
único do art. 4º. 
 Art. 10. Os rótulos protocolados, pendentes de decisão da ANM quando da entrada em vigor desta 
Resolução, serão analisados em conformidade com os requisitos e procedimentos anteriores aos estabelecidos 
nesta Resolução. 
 § 1º Os requerentes dos rótulos de que trata o caput poderão se manifestar expressamente nos 
respectivos processos, a qualquer tempo, seu interesse em desistir do pedido de análise dos rótulos protocolados. 
 § 2º Na hipótese prevista no § 1º do caput, os interessados devem observar o disposto nesta Resolução. 
 Art. 11. O uso de rotulagem em desacordo com o estabelecido nesta Resolução caracteriza condição 
para apreensão de estoque, interdição e multa, nos termos do disposto no art. 31 do Decreto-Lei nº 7.841, de 
1945, bem como nos arts. 19 e 30 da Resolução ANM nº 122, de 28 de novembro de 2022. 
 Art. 12. O item 6 da Norma Técnica nº 1, de 2009, aprovada pela Portaria nº 374, de 1º de outubro 
de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "6. INÍCIO DA ATIVIDADE DE APROVEITAMENTO DA ÁGUA MINERAL 
 Após a publicação da Portaria de Lavra, a concessionária somente poderá iniciar as atividades 
de produção tendo sido atendidas as seguintes condições: parecer conclusivo de técnico do DNPM 
atestando que as instalações industriais estão de acordo com o Plano de Aproveitamento Econômico - 
PAE aprovado; e apresentação do laudo conclusivo da qualidade microbiológica do produto final 
envasado (amostra coletada pelo laboratório responsável pela análise ou por técnico do DNPM)." (NR) 

 
 Art. 13. Ficam revogados: 
 I - Memo-Circular nº 287/2001-DIFIS, de 11 de maio de 2001, da Diretoria de Fiscalização da Atividade 
Minerária do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM; e 
 II - Memorando Circular nº 06/2010/DIFIS, de 12 de maio de 2010. 
 Art. 14. Esta Resolução entra em vigor em 1º de julho de 2024. 
 

MAURO HENRIQUE MOREIRA SOUSA 
Diretor-Geral 

 
(DOU, 07.05.2024) 

 
BOAD11628---WIN/INTER 
 
 
 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA - ARRECADAÇÃO DA RECEITA - TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - TFVS - PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS - DISPOSIÇÕES 
 
 
RESOLUÇÃO ANVISA - RDC Nº 857, DE 6 DE MAIO DE 2024. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, por meio da Resolução 
da Diretoria Colegiada - ANVISA - RDC nº 857/2024, dispõe sobre os procedimentos de arrecadação da 
receita proveniente da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária - TFVS, realizada pela ANVISA. 
 A edição da Resolução teve por objetivo melhorar a forma e a ordenação da norma como um todo e 
padronizar as nomenclaturas de registro, isenção de registro e desobrigação de regularização prévia. 
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 O regulamento é aplicado às pessoas físicas e jurídicas que exercem atividades relacionadas aos 
produtos e serviços passíveis de controle e fiscalização da ANVISA, conforme a Lei nº 9.782/99. 
 O pagamento da TFVS poderá ser feito por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais - Darf em transação financeira eletrônica, PagTesouro ou 
quaisquer outras modalidades que venham a ser futuramente instituídas. 
 §O pagamento da taxa deve ser feito ao final do fluxo de peticionamento. 
 Dentre as principais disposições destacam-se: 
 - novas modalidades de pagamento; 
 - maior detalhamento sobre a restituição de valores; 
 - ampliação das especificações para o rito de comprovação de porte, além da possibilidade de 
intercâmbio de dados entre demais entes públicos para dar mais eficiência; 
 - inclusão do rito do Processo Administrativo Fiscal; 
 - migração de temas relacionados à Autorizações de Funcionamento para norma específica de 
fiscalização; 
 - procedimentos quanto ao recolhimento de taxa complementar quando da transferência de 
titularidade; 
 - periodicidade na proposição de atualização monetária dos valores permitindo maior previsibilidade. 
 O recolhimento prévio da TFVS é mandatório para o exercício dos atos administrativos referentes às 
ações de autorização, controle e fiscalização no âmbito da ANVISA, sendo que o não recolhimento da taxa 
no prazo de 30 dias, contados da emissão da GRU, implicará o cancelamento da transação. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 

 
Dispõe sobre os procedimentos de arrecadação da receita proveniente da Taxa de Fiscalização de 

Vigilância Sanitária (TFVS), realizada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

 

 A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III e IV da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e ao art. 

187, VI, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 585, de 10 de 

dezembro de 2021, resolve adotar a seguinte Resolução, conforme deliberado em reunião realizada em 30 de 

abril de 2024, e eu, Diretor-Presidente substituto, determino a sua publicação. 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Seção I 
Objeto 

 
 Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre os procedimentos de arrecadação da receita proveniente do 

recolhimento da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS), realizada pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), nos termos do artigo 23 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999. 

 
Seção II 

Âmbito de Aplicação 
 
 Art. 2º Este regulamento se aplica às pessoas físicas e jurídicas que exercem atividades relacionadas aos 

produtos e serviços definidos no art. 8º da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, conforme as hipóteses de 

incidência da TFVS estabelecidas no Anexo II da referida Lei. 

 Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta Resolução adota-se a Guia de Recolhimento da União 

(GRU) e demais modalidades de pagamento instituídas para recolhimento de valores à conta única do Tesouro 

Nacional. 

 
Seção III 

Definições 
 
 Art. 3º Para fins desta Resolução, aplicam-se as seguintes definições: 

 I - agente regulado: pessoa física ou jurídica submetida ao controle e fiscalização da Anvisa; 

 II - arqueação líquida: expressão da capacidade útil de uma embarcação, sendo função do volume dos 

espaços fechados destinados ao transporte de carga, do número de passageiros transportados, do local onde 

serão transportados os passageiros, da relação calado/pontal e da arqueação bruta; 
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 III - cadastramento de empresa: preenchimento de formulário próprio das informações básicas da 
empresa, disponibilizado pela Anvisa em ambiente internet, sendo seu preenchimento condição necessária à 
petição eletrônica; 
 IV - canais de atendimento: meios disponíveis de atendimento ao público que garantem o acesso à 
informação e aos serviços da Anvisa, por meio de esclarecimentos, sugestões, reclamações e troca de 
informações; 
 V - classe da embarcação: critério utilizado para concessão do desconto no valor da Taxa de Fiscalização 
de Vigilância Sanitária (TFVS) adotando como parâmetro a respectiva arqueação líquida; 
 VI - correio eletrônico: endereço fornecido pelo Agente Regulado à Anvisa para fins de comunicação 
eletrônica das transações realizadas em seu nome ou para a transmissão de demais informações; 
 VII - domicílio fiscal eletrônico: ambiente eletrônico disponibilizado pela Anvisa, onde são postadas, 
armazenadas e confirmada a ciência das notificações de caráter oficial dirigidas ao Agente Regulado, mediante 
sua adesão prévia e facultativa; 
 VIII - empresa em início de operação - empresa com os devidos registros de abertura perante os órgãos 
competentes, não caracterizada como Empresa de Pequeno Porte, Microempresa, Microempreendedor 
Individual, Empreendimento familiar rural ou Empreendimento econômico solidário, e que não esteja obrigada 
a apresentar a Escrituração Contábil Fiscal - ECF junto a Receita Federal referente ao ano calendário de abertura; 
 IX - endereço eletrônico: é a localização da Anvisa em ambiente internet, definido como atendimento 
remoto, onde estão disponibilizados os serviços de petição e arrecadação estabelecidos nesta Resolução; 
 X - faturamento anual: montante de recursos auferidos pelo Agente Regulado ao longo do exercício 
financeiro, proveniente de venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços, ou ainda, dotação 
orçamentária anual, nos casos de entidades públicas; 
 XI - Guia de Recolhimento da União (GRU): Guia de Recolhimento da União instituída pela Secretaria 
do Tesouro Nacional e utilizada no âmbito da Anvisa como forma de recolhimento, integral ou complementar, 
da receita mencionada no parágrafo único do art. 1º desta Resolução, bem como para a retificação de dados 
ou informações a respeito da arrecadação; 
 XII - PagTesouro: plataforma digital para pagamento e recolhimento de valores à Conta Única do 
Tesouro Nacional; 
 XIII - petição: toda e qualquer solicitação apresentada para a ANVISA, da qual resulte sua manifestação, 
seja na abertura de processo, seja quando vinculada a processo já existente; 
 XIV - porte da empresa: classificação econômica de uma pessoa jurídica de acordo com a legislação 
correspondente e seu respectivo faturamento anual; 
 XV - regime de regularização de produtos: especifica a forma pela qual o produto é regularizado no 
âmbito da ANVISA a fim de permitir a vinculação à hipótese de incidência da Taxa de Fiscalização de Vigilância 
Sanitária (TFVS) aplicável, nos termos a seguir: 
 a) desobrigado de regularização prévia: produto sujeito à vigilância sanitária dispensado de ato 
concessivo prévio de autoridade competente para sua regularização; 
 b) isenção de registro: regularização de produto sujeito à vigilância sanitária por ato concessivo da 
autoridade competente, sob número de ordem, por meio de cadastro ou notificação, mediante procedimento 
distinto ao do registro; 
 c) registro: ato legal que reconhece a adequação de um produto sujeito à vigilância sanitária após ato 
concessivo da autoridade competente, sob número de ordem, formalizado por meio da publicação no Diário 
Oficial da União. 
 XVI - protocolo: ato que registra a entrada de petição e demais documentação no âmbito da ANVISA, 
recebendo um número de protocolo do sistema interno; 
 XVII - protocolo físico: modalidade de protocolo em que há o recebimento pela Anvisa, por via postal ou 
por meio do atendimento presencial, da petição e dos documentos constantes da lista de verificação de 
documentos; 
 XVIII - protocolo eletrônico: modalidade de petição submetida em ambiente exclusivamente virtual, cujo 
protocolo é efetuado automaticamente para os casos de isenção ou após a confirmação do pagamento integral 
da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS), sem a necessidade de envio dos documentos em papel; 
 XIX - representante legal: pessoa física investida de poderes legais outorgados através de contrato social, 
estatuto ou procuração para praticar atos jurídicos, gerir ou administrar os negócios jurídicos da pessoa jurídica 
no âmbito da Anvisa; 
 XX - responsável legal: pessoa física designada em estatuto, contrato social ou ata, incumbida de 
representar, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais a pessoa jurídica (Agente Regulado); 
 XXI - senha: código eletrônico cadastrado no sistema da Anvisa pelo Agente Regulado para fins de 
identificação e obtenção de acesso às transações em ambiente internet; 
 XXII - sistema de peticionamento: sistema disponibilizado pela Anvisa para o Agente Regulado a fim de 
permitir a realização de petição e outros serviços relacionados a petição e arrecadação; 
 XXIII - sistema integrado: sistema(s) localizado(s) em ambiente externo ao da Anvisa e que possui 
integração com o Sistema de Peticionamento; 
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 XXIV - transação: código que identifica a operação realizada pelo Agente Regulado no Sistema de 

Peticionamento; 

 Parágrafo único. O domicílio fiscal eletrônico definido no inciso VII se equipara ao domicílio tributário 

eletrônico para os respectivos fins. 

 

CAPÍTULO II 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 

 Art. 4º. A Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS) é devida em conformidade com a hipótese 

de incidência, valor e periodicidade estabelecidos no Anexo II da Lei nº 9.782/1999 e dispostos nesta Resolução. 

 §1º Os valores da TFVS são sujeitos à atualização monetária periódica, mediante Portaria 

Interministerial, nos termos do artigo 8º da Lei nº 13.202, de 8 de dezembro de 2015, e do Decreto 8.510, de 

31 de agosto de 2015. 

 §2ª O valor da atualização monetária não excederá a variação do índice oficial de inflação apurado no 

período desde a última correção. 

 §3º A atualização monetária será proposta pela Anvisa aos órgãos competentes a cada biênio, com a 

primeira proposta sendo encaminhada após 2 anos contados a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

 Art. 5º. A Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS) deve ser paga por Guia de Recolhimento 

da União - GRU, Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) em transação financeira eletrônica, 

PagTesouro ou demais modalidades que venham a ser instituídas 

 Parágrafo único. A TFVS será disponibilizada para pagamento ao final do fluxo de peticionamento. 

 Art. 6º. A GRU deverá ser emitida em nome do contribuinte que usufruirá da petição, com o número do 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e demais dados correspondentes, não sendo possível sua alteração 

após a emissão da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS). 

 Art. 7º. O recolhimento prévio da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS) constitui condição 

legal para o efetivo exercício do poder de polícia por meio da realização dos atos administrativos referentes às 

ações de autorização, controle e fiscalização no âmbito da Anvisa. 

 Parágrafo único. A avaliação de qualquer petição sem que haja o devido recolhimento prévio da TFVS 

legalmente exigida pode configurar responsabilidade administrativa, sem prejuízo das responsabilidades cível e 

criminal. 

 Art. 8º. O recolhimento do valor referente à Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS) deverá 

ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da emissão da GRU. 

 Parágrafo único. O não recolhimento do valor referente à Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária 

(TFVS) no prazo estabelecido no caput implica no cancelamento da transação. 

 Art. 9º. Os valores constantes dos Anexos I e II desta Resolução estão expressos com a aplicação de 

todos os descontos e isenções legais, correspondendo à importância líquida a ser efetivamente recolhida. 

 Art. 10. A transferência de titularidade do registro de produtos sujeitos à vigilância sanitária fica 

condicionada ao pagamento da diferença a maior, do valor da TFVS referente ao registro do produto, de acordo 

com o porte econômico da nova empresa que pretende obter o registro. 

 § 1º Não se aplica ao caput deste artigo, por ausência de previsão legal, a restituição de valores nos 

casos em que o porte da nova detentora for menor que a de origem. 

 §2º No caso da ocorrência simultânea da transferência de titularidade e a renovação do registro, será 

observado o valor da TFVS correspondente ao porte econômico da empresa responsável pelo pedido da 

renovação do registro. 

 §3º No caso da transferência de titularidade ocorrer em momento posterior ao registro ou a sua 

renovação, ensejará o fato gerador de alteração de registro, para o pagamento da TFVS correspondente, e a 

complementação da TFVS já paga, conforme disposto no art. 25-B da Lei nº 5.991/73, caso a empresa 

peticionária da transferência do registro tenha porte econômico maior do que a empresa originalmente detentora 

do registro. 

 §4º Na transferência de titularidade, para fins de comparação entre o porte econômico das empresas 

envolvidas na operação, o porte da empresa originalmente detentora do registro será o que constar na data do 

protocolo do pedido de registro ou renovação e o porte da empresa peticionária da transferência do registro 

será o que constar na data do protocolo da petição de transferência. 

 Art. 11. O recolhimento do valor parcial referente à Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS) 

vinculado à petição cuja análise tenha sido iniciada, implica em apuração administrativa nos termos do Processo 

Administrativo Fiscal constante do Capítulo 5 desta Resolução. 
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 Art. 12. As isenções aplicáveis à Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS) estão previstas na 

Lei nº 9.782/1999. 

 
Seção I 

Dos descontos 
 
 Art. 13. Para efeitos de enquadramento nos valores e descontos da Taxa de Fiscalização de Vigilância 
Sanitária (TFVS) ficam instituídas as tabelas contidas nos Anexos I e II desta Resolução, nos termos da Portaria 
Interministerial MF-MS 45, de 27 de janeiro de 2017, conforme as hipóteses de incidências constantes da Lei nº 
9.782/1999. 
 § 1º São adotados os seguintes enquadramentos para usufruto dos descontos previstos nos Anexos I e II 
desta Resolução: 
 I - empresa de grande porte - grupo I: empresa com faturamento anual bruto superior a R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); 
 II - empresa de grande porte - grupo II: empresa com faturamento anual bruto superior a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e inferior ou igual a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); 
 III - empresa de médio porte - grupo III: empresa com faturamento anual bruto superior a R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais) e inferior ou igual a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); 
 IV - empresa de médio porte - grupo IV: empresa com faturamento anual bruto inferior ou igual a R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais); 
 V - empresa de pequeno porte: empresa enquadrada nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006; 
 VI - microempresa: empresa enquadrada nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 
 Art. 14. Os valores da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS) contidos no Anexo I desta 
Resolução, já se encontram com os descontos a seguir: 
 I - 15 % (quinze por cento), no caso das empresas de grande porte - grupo II; 
 II - 30% (trinta por cento), no caso das empresas de médio porte - grupo III; 
 III - 60% (sessenta por cento), no caso das empresas de médio porte - grupo IV; 
 IV - 90 % (noventa por cento), no caso das pequenas empresas; 
 V - 95% (noventa e cinco por cento), no caso das microempresas, exceto para os itens 3.1.1, 3.1.2, 
3.1.3, 3.1.4, 3.1.5, 3.1.6, 3.1.7, 3.1.8, 3.1.9, 3.1.11, 3.2.1, 3.2.2, 3.2.3, 3.2.4, 3.2.5, 3.2.6, 3.2.7, 3.2.8, 
3.2.10, 3.5.1, 3.5.2, 3.5.3, 3.5.4, 3.5.5, 3.5.6, 3.5.7, 3.5.8, 3.5.9, 3.6.1, 3.6.2, 3.6.3, 3.6.4, 3.6.5, 3.6.7, 
3.6.8 e 3.6.9 do Anexo I desta Resolução, cujos valores ficam reduzidos em noventa por cento; e 
 VI - 10 % (dez por cento) fixos, incidentes sobre os valores obtidos após a aplicação das porcentagens 
previstas nos incisos anteriores, para Renovação de Registros. 
 Art. 15. Os valores de redução previstos no caput do artigo 13 não se aplicam aos itens 3.1.10 e 5.1.13 
do Anexo I desta Resolução e às empresas sujeitas à Certificação de Boas Práticas localizadas em países que não 
sejam membros do Mercosul. 
 Art. 16. Aos Agentes Regulados que exercem atividades de remessa expressa (Courrier) e que estão 
enquadrados nas alíneas I, II e III do caput do artigo 13, aplica-se, independentemente do faturamento, a taxa 
única de anuência de importação das mercadorias de que tratam os itens 5.4.1, 5.6.1, 5.7.1 e 5.8.1 do Anexo 
I desta Resolução. 
 Parágrafo único: Aos Agentes Regulados que exercem atividades de remessa expressa (Courrier), e que 
estão enquadrados nas alíneas I, II e III do caput do artigo 13, aplica-se, independentemente do faturamento, a 
taxa de anuência de exportação das mercadorias de que tratam os itens 5.9.5.1.1 e 5.9.5.2.1 do Anexo I desta 
Resolução, com a seguinte distinção: 
 I - quando se tratar de no máximo 20 (vinte) amostras por remessa a destinatário comprovada por item, 
mediante conferência do conhecimento de embarque de carga pela autoridade sanitária; e 
 II - quando se tratar de 21 a 50 (vinte e uma a cinquenta) amostras por remessa a destinatário, 
comprovada por item, mediante conferência do conhecimento de embarque de carga pela autoridade sanitária. 
 Art. 17. Os valores da TFVS devida nos termos do Anexo II desta Resolução, já com seus respectivos 
descontos, serão calculados conforme a classe da embarcação, definida de acordo com a Arqueação Líquida 
da embarcação. 
 I - 15 % (quinze por cento), no caso de Classe II > 500 a 1000 AL; 
 II - 30% (trinta por cento), no caso de Classe III > 200 a 500 AL; 
 III - 90% (sessenta por cento), no caso de Classe IV > 100 a 200 AL; e 
 IV - 95% (noventa e cinco por cento), no caso de Classe V = ou > 40 a 100 AL (Fluvial I) e/ou = ou > 
20 a 100 AL (Marítimo I) 
 Parágrafo único: Poderá ser utilizada a informação constante de cadastro de embarcações validado pela 
autoridade competente a fim de permitir a utilização deste parâmetro para definição do valor da taxa, podendo 
também ser solicitado a qualquer tempo pela autoridade sanitária, o certificado de arqueação da embarcação. 
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 Art. 18. O valor da TFVS a ser recolhida para o caso de embarcação(ões) empurradora(s) e de 
embarcação(ões) empurrada(s) que naveguem formando uma unidade integrada deve ser calculado e cobrado 
por embarcação. 
 

Seção II 
Da comprovação de porte 

 
 Art. 19. Caso a empresa queira usufruir dos descontos sobre o pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Vigilância Sanitária (TFVS), estabelecidos na legislação, deve obrigatoriamente comprovar de forma prévia o seu 
porte econômico junto à Anvisa, por meio de peticionamento eletrônico disponível no endereço eletrônico da 
Anvisa na Internet. 
 §1º A avaliação do porte econômico mencionada no caput deste artigo, será concluída em até 15 dias. 
 §2º O desconto constante do caput deste artigo não se aplica as empresas cuja classificação seja grande 
porte grupo I, estando estas desobrigadas a comprovar o porte econômico. 
 Art. 20. A comprovação de porte deve ser realizada anualmente, sendo esta condição necessária para 
a incidência dos descontos no valor da TFVS previstos na legislação. 
 §1º A atualização de dados poderá ser feita a qualquer tempo, após o prazo previsto nesta Resolução, 
com a incidência de desconto apenas a partir da atualização cadastral do porte comprovado, sem ensejar efeito 
retroativo ou direito à devolução da diferença de valores pagos sem o desconto pretendido. 
 §2º Se não comprovado o porte no prazo estabelecido, o porte da empresa será automaticamente 
alterado para Grande Grupo I, ou seja, sem concessão do desconto. 
 Art. 21. A empresa deverá se cadastrar previamente ao peticionamento para comprovação do porte, 
conforme orientações disponíveis no endereço eletrônico na Internet e na Central de Atendimento da Anvisa. 
 Parágrafo único: Ao ser cadastrada, a empresa será automaticamente enquadrada como Grande Porte 
Grupo I, até que seja feita a comprovação de porte para concessão de descontos no pagamento da TFVS, nos 
termos desta resolução. 
 Art. 22. Para usufruir dos descontos é necessária a apresentação da documentação exigida por esta 
Resolução, a seguir especificada: 
 I - para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), a partir do dia 02 de janeiro até o dia 
30 de abril de cada exercício, por meio da Certidão Simplificada ou Específica, atualizada, com o devido 
enquadramento como ME ou EPP de forma expressa, emitida pelo Cartório de Registro de Empresas Mercantis 
(Junta Comercial) ou Certidão atualizada emitida pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas: 
 a) a classificação do porte para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deve observar o 
faturamento anual bruto e as hipóteses de exclusão, conforme Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006; 
 b) se a empresa possuir alguma das excludentes previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, mesmo com o faturamento correspondente ao de Microempresa ou de Empresa de Pequeno 
Porte, será classificada como Média - Grupo IV, com faturamento igual ou inferior a R$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de reais). 
 II - as demais empresas que não se enquadram como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 
devem comprovar o porte no prazo determinado pela Receita Federal para transmissão da Escrituração Contábil 
Fiscal (ECF), por meio da ECF completa, referente ao ano-calendário imediatamente anterior, juntamente com 
o recibo de entrega, observadas as normas correspondentes da Receita Federal; 
 III - a comprovação de porte das pessoas jurídicas desobrigadas de apresentar a ECF, conforme 
regulamentação específica da Receita Federal, se dará da seguinte forma: 
 a) as empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar a Declaração de Informações 

Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) referente ao ano-calendário imediatamente anterior, acompanhada dos 

extratos da receita bruta auferida do Simples Nacional; 

 b) os órgãos públicos, as autarquias e as fundações públicas, deverão apresentar dotação orçamentária 

anual, consignados na Lei Orçamentária Anual (LOA); 

 c) as empresas inativas deverão comprovar o porte por meio da Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais (DCTF), referente ao exercício imediatamente anterior, e o atendimento aos demais requisitos 

estabelecidos pela Receita Federal. 

 IV - agente regulado em início de operação, exceto Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para 

usufruir dos descontos, deve enquadrar seu porte com base em faturamento presumido por meio de declaração, 

a ser enviada à Gerência de Gestão da Arrecadação da Anvisa, conforme modelo contido do Anexo III desta 

resolução, obrigando-se, ainda, após a entrega da primeira Escrituração Contábil Fiscal - ECF, junto a Receita 

Federal, a confirmar ou corrigir o respectivo enquadramento. 

 Art. 23. Para usufruir das isenções previstas para o Agricultor Familiar Rural, o Microempreendedor 

Individual e o Empreendedor da Economia Solidária, a comprovação da condição deverá ocorrer a partir do dia 

02 de janeiro até o dia 30 de abril de cada exercício e dar-se-á da seguinte forma: 
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 I - para o Agricultor Familiar Rural, por meio da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP); 
 II - para o Microempreendedor Individual, por meio do Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI); 
 III - para o Empreendedor da Economia Solidária, por meio da Declaração do Sistema de Informações 
em Economia Solidária (SIES/MTE), ou do Conselho Nacional, ou Estadual, ou Municipal de Economia Solidária 
ou da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar Pessoa Jurídica 
(DAP). 
 §1º As isenções que tenham sido concedidas com amparo no caput deste artigo serão automaticamente 
revogadas caso não seja comprovada a manutenção da condição específica de isenção no prazo estabelecido. 
 §2º A atualização de dados poderá ser feita a qualquer tempo após o prazo previsto nesta Resolução, 
com a incidência de isenção prevista no caput deste artigo apenas a partir da atualização cadastral, sem ensejar 
efeito retroativo ou direito a devolução de valores pagos. 
 §3º É obrigatória a comunicação da perda da condição de Agricultor Familiar Rural, Microempreendedor 
Individual ou Empreendedor da Economia Solidária, a qualquer tempo, sob pena de responsabilidade penal e 
administrativa. 
 Art. 24. A apresentação de documento diverso do estabelecido nesta Resolução será considerado 
insuficiente para fins de classificação de porte, concessão de desconto e de isenção dos valores da TFVS. 
 Parágrafo único. Será disponibilizada no cadastro da empresa a informação do documento considerado 
insuficiente e o do documento correto que deve ser encaminhado, sendo de responsabilidade da empresa 
acompanhar a atualização cadastral e encaminhar a documentação que atenda ao pretendido. 
 Art. 25. Caso ocorra a retificação da Escrituração Contábil Fiscal ou a perda de condição de ME ou EPP, 
a empresa deverá encaminhar imediatamente nova documentação, a fim de confirmar ou atualizar eventuais 
diferenças de enquadramento. 
 Art. 26. A Anvisa pode, por meio da Gerência de Gestão da Arrecadação, solicitar o envio de 
documentação por meio físico ou eletrônico, para fins de avaliação complementar e atualização do porte 
econômico. 
 Art. 27. A Anvisa poderá, por meio de convênios ou acordos com os demais órgãos públicos, realizar o 
intercâmbio de informações que permita a classificação automática do porte econômico das empresas e a 
concessão de isenções legalmente previstas. 
 §1º O procedimento para classificação automática prevista no caput deste artigo será publicado em 
Portaria; 
 §2º A partir da adoção da classificação automática prevista no caput deste artigo, os agentes regulados 
poderão ser desobrigados de encaminhar a documentação destinada à comprovação de porte econômico e/ou 
à concessão das isenções legalmente previstas. 
 §3º Para os casos em que o agente regulado discordar da informação obtida pela Anvisa mediante a 
classificação automática prevista no caput deste artigo, o interessado deve providenciar a atualização perante o 
respectivo órgão público responsável; 
 Art. 28. A omissão ou a prestação de informações falsas ou enganosas constitui crime contra a ordem 
tributária, tipificado na Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e sujeita o infrator às penalidades legais e 
ao pagamento dos valores não recolhidos ou recolhidos a menor, acrescidos de atualização monetária, juros e 
multa de mora, nos termos da Lei 9.782/1999 e Lei nº 10.522/2002. 
 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS DE ARRECADAÇÃO 

 
Seção I 

Do sistema de peticionamento e arrecadação 
 
 Art. 29. O acesso aos sistemas e serviços relacionados a emissão de GRU para pagamento, desconto, 

isenção e demais assuntos relativos à arrecadação depende de prévio cadastramento do Agente Regulado no 

endereço eletrônico da Anvisa na Internet e de senha pessoal, sigilosa e intransferível. 

 § 1º É dever do Agente Regulado manter seu cadastro atualizado com dados fidedignos, conforme 

orientações disponíveis nos Canais de Atendimento da Anvisa. 

 § 2º O cadastramento do Agente Regulado no endereço eletrônico da Anvisa na Internet poderá ser 

dispensado nos casos em que houver integração de base de dados com a consulta cadastral junto a outros 

órgãos. 

 Art. 30. Para os fins desta Resolução, as petições produzem efeitos para o sujeito passivo detentor do 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) indicado no ato do peticionamento, ainda que tenha sido realizado 

mediante delegação de competência para terceiros, mediante a concessão de perfil de acesso de usuário ao 

sistema de peticionamento para atuar em nome da empresa. 
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 Parágrafo único. As petições de importação ou exportação efetuadas por empresas diferentes das 
detentoras de regularização do produto na Anvisa e de agenciamento marítimo produzem efeitos aos terceiros 
que as realizam. 
 Art. 31. Fica autorizada a adoção de rotinas excepcionais para o processamento e recebimento de 
petições e documentos no âmbito da Anvisa, bem como em relação ao recolhimento da receita proveniente da 
arrecadação da TFVS, em virtude de problema de natureza operacional ocorrido nos sistemas, caracterizado 
como falha, interrupção ou ausência de comunicação na transmissão de dados e informações. 
 § 1º A exceção prevista no artigo 30 será autorizada e comunicada conjuntamente em cada caso pela 
Gerência-Geral de Gestão Administrativa e Financeira (GGGAF), pela Gerência-Geral de Gestão da Tecnologia 
da Informação (GGTIN) e Unidade Organizacional correspondente, no âmbito de suas respectivas competências, 
enquanto perdurar o problema de natureza operacional ocorrido nos sistemas. 
 § 2º Para os fins contidos nos artigos 30 e 31 fica autorizada a utilização da Guia de Recolhimento da 
União - GRU Simples, instituída pela Secretaria do Tesouro Nacional, como forma alternativa e excepcional de 
recolhimento da receita a que se referem os respectivos dispositivos. 
 § 3º A GRU Simples pode ser emitida mediante acesso ao endereço eletrônico na internet da Secretaria 
do Tesouro Nacional, e preenchida segundo as orientações da Secretaria do Tesouro Nacional, conforme os 
detalhamentos disponibilizados pela Anvisa. 
 

Seção II 
Da petição e do protocolo 

 
 Art. 32. A petição é gerada pelo Sistema de Peticionamento ou em sistema integrado. 
 § 1º A Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS) e comprovante de isenção são gerados ao 
término do processamento de cada transação no Sistema de Peticionamento ou sistema integrado. 
 § 2º As petições com incidência de TFVS, somente estarão aptas para protocolo após a confirmação do 
pagamento integral correspondente. 
 § 3º As petições eletrônicas serão protocolizadas automaticamente após a confirmação do pagamento 
integral da TFVS. 
 § 4º A petição manual protocolizada sem o devido recolhimento da TFVS será sumariamente devolvida 
ao Agente Regulado, acompanhada de toda a documentação. 
 § 5º Para as petições isentas de TFVS, a protocolização será realizada automaticamente ao final do 
peticionamento para as petições eletrônicas e para as petições manuais mediante a apresentação do 
comprovante de isenção. 
 § 6º Para as petições instruídas com depósito judicial, será considerada a data da confirmação da 
efetividade do depósito pela Gerência de Gestão da Arrecadação (GEGAR) junto ao agente financeiro 
responsável, para fins de ingresso na fila de análise. 
 § 7º É de inteira responsabilidade do Agente Regulado a confecção e conferência da documentação 
juntamente com a petição para protocolo, não podendo ocorrer a alteração dos dados da petição pelo Agente 
Regulado após a emissão da TFVS para pagamento. 
 § 8º A inobservância ao disposto nos parágrafos anteriores pode configurar responsabilidade 
administrativa, sem prejuízo das responsabilidades cível e criminal. 
 Art. 33. O valor da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS), previsto no Anexos I e II desta 
Resolução, deve ser validado no momento do protocolo, considerando atualizações, descontos e isenções 
previstos em norma, para verificação das circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos, nos 
termos do art. 116 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 
 Art. 34. A relação dos documentos obrigatórios para cada assunto de petição será elaborada pela área 

técnica competente da Agência. 

 Parágrafo único. A ausência de qualquer documento de instrução contido na lista de verificação poderá 

ensejar o indeferimento da petição, sem direito à devolução do valor da TFVS e sem direito à nova análise, caso 

venha a ser apresentado posteriormente, inclusive em sede de recurso. 

 
Seção III 

Da comprovação do pagamento 
 
 Art. 35. A confirmação do pagamento da GRU será realizada mediante procedimento de conciliação 

bancária efetuado pela Anvisa, conforme dados de pagamentos fornecidos pelo Banco do Brasil S/A, podendo, 

ainda, ser verificada mediante informação prestada pelo Agente Regulado do número da transação e 

comprovante de pagamento, para que seja consultado nos sistemas institucionais. 

 Parágrafo único. Os pagamentos realizados pelas modalidades disponíveis no PagTesouro ou 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) eletrônico serão confirmados de forma instantânea pela 

Secretaria do Tesouro Nacional e Receita Federal, respectivamente. 
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 Art. 36. Qualquer peticionamento que envolva decisão judicial com relação à TFVS a ser recolhida deve 
ser previamente encaminhado à Procuradoria Federal junto à Anvisa para verificação e orientação quanto à 
situação e cumprimento da decisão judicial. 
 § 1º Não havendo tempo hábil, em razão das peculiaridades do caso quanto ao cumprimento da decisão 
judicial, o peticionamento do Agente Regulado poderá ser protocolizado pela área responsável pelo protocolo, 
a qual deve enviar a petição para a área responsável pela análise e comunicar a Procuradoria, para fins de 
cumprimento ao disposto no caput deste artigo. 
 § 2º A devolução de valores recolhidos por meio de Depósito Judicial a título de TFVS deve ser requerida 
junto à instância judicial correspondente, não sendo a Anvisa competente para análise desse pedido. 
 § 3º Em caso de ações coletivas, compete à associação, ao sindicato ou a pessoa jurídica que represente 
vários Agentes Regulados enviar e manter atualizada a lista dos associados, sindicalizados ou empresas, sujeitos 
aos efeitos da decisão judicial à Gerência de Gestão da Arrecadação (GEGAR), contendo inclusive a razão social 
e CNPJ de cada um. 
 Art. 37. A suspensão da exigibilidade da TFVS, mediante depósito judicial do valor, será concedida desde 
que atendidos os seguintes requisitos: 
 I - a apresentação do comprovante do Depósito Judicial do valor a fim de que seja validado junto ao 
agente financeiro, bem como cópia da respectiva GRU; 
 II - o preenchimento de todos os campos do comprovante de Depósito Judicial, contendo o mesmo nome 
do Agente Regulado, o número de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e o número da Transação 
constante da GRU correspondente; 
 III - Apresentação de cópia da decisão judicial em que o agente regulado alega estar amparado para a 
suspensão da exigibilidade da TFVS. 
 

CAPÍTULO IV 
DA RESTITUIÇÃO DE VALORES 

 
 Art. 38. O Agente Regulado tem direito à restituição total ou parcial dos valores recolhidos a título de 
Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS), nos seguintes casos: 
 I - recolhimento da TFVS sem que tenha sido protocolizada a petição correspondente; 
 II - recolhimento da TFVS em que não foi verificado o início da análise pela área técnica competente da 
Agência; 
 III - recolhimento em duplicidade da mesma transação; e 
 IV - recolhimento de valor maior que o devido da TFVS. 
 Art. 39. O requerimento de restituição de TFVS deve ser protocolizado eletronicamente, conforme 
orientações da Gerência de Gestão da Arrecadação (GEGAR) disponibilizadas no endereço eletrônico na Internet 
e na Central de Atendimento da Anvisa. 
 Parágrafo único. Para os casos de pagamentos efetuados via Darf eletrônico, a restituição deverá ser 
solicitada à Receita Federal do Brasil. 
 Art. 40. A restituição total ou parcial de valores será atualizada monetariamente com a base na taxa 
SELIC. 
 Parágrafo único. A incidência da atualização monetária tem como termo inicial a data do pagamento 
indevido. 
 Art. 41. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados 
a partir da data do pagamento da TFVS. 
 Art. 42. A restituição do valor indevidamente recolhido será efetuada exclusivamente em conta bancária 
da empresa vinculada ao CNPJ da GRU objeto do requerimento de restituição. 
 § 1º A ordem bancária será emitida exclusivamente em favor da empresa identificada na GRU, objeto 

do requerimento de restituição. 

 § 2º Não será efetuada restituição para terceiros ainda que estes tenham sido os responsáveis pelo 

pagamento da GRU. 

 § 3º Serão utilizados os dados bancários e demais identificadores do endereço da conta bancária 

constantes no Cadastro de Empresas da Anvisa, sendo a sua atualização de responsabilidade do Agente 

Regulado. 

 § 4º Caso o pagamento seja rejeitado devido à inconsistência dos dados bancários, mesmo após 

tentativas de comunicação junto ao solicitante, o processo será arquivado, extinguindo-se o direito à restituição 

no prazo de 05 (cinco) anos a contar da decisão pelo deferimento. 

 Art. 43. Admite-se a restituição em nome da empresa matriz no caso de constatada a extinção da 

empresa filial, e/ou não for possível a restituição diretamente para a filial. 

 Art. 44. Caso a empresa tenha sido incorporada, fundida ou cindida com versão total de patrimônio, o 

pagamento será feito para a empresa sucessora, conforme dados constantes do Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica - CNPJ, da Receita Federal. 
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 Art. 45. Na hipótese da empresa estar em situação cadastral do CNPJ "baixada" perante a Receita 

Federal, o pagamento será efetuado em conta bancária individual do(s) sócio(s) da empresa. 

 § 1º Na hipótese de arquivamento de distrato na Junta Comercial contendo cláusula que indique quem 

assumirá a responsabilidade pelo passivo e o ativo da empresa, o pagamento será efetuado em conta bancária 

do sócio responsável. 

 § 2º Na hipótese de arquivamento de distrato na Junta Comercial que seja omisso quanto à cláusula 

que indique quem assumirá a responsabilidade pelo passivo e o ativo da empresa, os sócios serão notificados 

para que se manifestem nos autos, indicando a quem deve ser feita a restituição ou outorgando poderes, através 

de procuração, para permitir o levantamento integral da quantia por um dos sócios. 

 Art. 46. Não está autorizada a restituição de valores ao Agente Regulado que esteja em situação de 

inadimplência junto a Anvisa, circunstância em que o procedimento será convertido em compensação de ofício, 

destinado à quitação total ou parcial do(s) respectivo(s) débito(s) definitivamente constituídos e exigíveis. 

 Art. 47. O pedido de desistência de análise técnica de uma petição e o pedido de restituição de TFVS 

devem ser protocolizados de forma independente entre si. 

 § 1º O pedido de desistência realizado no próprio requerimento de restituição de valores não terá 

validade para o fim pretendido. 

 § 2º O pedido de restituição ou eventual pedido de desistência de utilização da TFVS já paga e 

protocolizada realizado no próprio requerimento de restituição, não implicam na interrupção da análise técnica 

da petição. 

 § 3º O pedido de desistência de análise técnica de uma petição deverá ser protocolizado perante a área 

técnica como petição secundária ao processo técnico correspondente, anteriormente ao protocolo do pedido de 

restituição de TFVS. 

 § 4º O protocolo de pedido de desistência por si só não gera direito à restituição de TFVS, uma vez que 

é necessária a avaliação prévia do caso concreto pela área técnica e, em seguida, pela GEGAR, quanto à 

ocorrência do fato gerador no momento da desistência da petição. 

 § 5º Não é passível de restituição a desistência de utilização da TFVS já paga e protocolizada, quando 

constatada a ocorrência do fato gerador da TFVS, consubstanciada com o início da análise da petição, nos 

termos do § 1 do art. 23 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999. 

 Art. 48. O requerimento de restituição será indeferido nas seguintes hipóteses: 

 I - Tenha sido constatada a ocorrência do fato gerador da TFVS, consubstanciada com o início da análise 

da petição, nos termos do § 1 do art. 23 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999; 

 II - Tenha sido paga a TFVS com o valor sem desconto, por falta de comprovação de porte econômico 

no prazo determinado; 

 III - Não constem as informações necessárias para comprovar a alegação do interessado, tornando 

impossível a análise e decisão acerca do requerimento; 

 IV - O objeto do requerimento não esteja dentro das competências de atuação da Anvisa; 

 V - O objeto do requerimento tenha sido analisado em requerimento anterior; 

 VI - Tenha incorrido o prazo de prescrição para solicitação do crédito, e 

 VII - A TFVS não tenha sido paga. 

 
Seção I 

Do recurso 
 
 Art. 49. Da decisão que indeferir o requerimento de restituição de TFVS caberá recurso, nos termos da 
RDC nº 266 de 08.02.2019, ou a que venha substitui-la. 
 Art. 50. Em caso de interposição de recurso, o interessado deverá seguir as orientações disponíveis no 
endereço eletrônico na Internet e na Central de Atendimento da Anvisa. 
 

Seção II 
Da notificação 

 
 Art. 51. A GEGAR poderá utilizar as seguintes formas de comunicação oficial com o Agente Regulado: 
 I - por meio eletrônico: correspondência eletrônica encaminhada à Caixa Postal da empresa no ambiente 
de cadastro de empresas da Anvisa, com prova de recebimento juntada ao processo; 
 II - por meio postal: correspondência física enviada exclusivamente para o endereço informado no 
ambiente de cadastro de empresas da Anvisa, com prova de recebimento juntada ao processo; 
 III - por edital: comunicação por meio de publicação no Diário Oficial da União - DOU, quando resultar 
improfícuo um dos meios constantes dos incisos I e II, juntado ao processo. 
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CAPÍTULO V 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 
 Art. 52. O Processo Administrativo Fiscal - PAF será instaurado quando constatado o não pagamento 
total ou parcial de valor devido a título de Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária cuja petição tenha sido 
protocolizada e iniciada a análise pela Anvisa. 
 Art. 53. O início do PAF se dá com a apuração pela GEGAR e envio da Notificação de Lançamento 
Tributário sendo este o primeiro ato de ofício, por escrito, praticado por servidor competente, cientificando o 
sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto, caracterizando este ato como Lançamento do Crédito. 
 §1º A Notificação de Lançamento Tributário deverá conter: 
 I - a identificação do sujeito passivo; 
 II - o fato ocorrido com os elementos necessários e suficientes para a apuração do montante a pagar; 
 III - o montante do tributo devido com os cálculos realizados, índices utilizados, percentual, formas de 
atualização dos valores e normativos afetos ao tema; 
 IV - o prazo e forma de recolhimento ou impugnação; 
 V - fundamentação legal; 
 VI - a possibilidade de inclusão no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público 
Federal - Cadin, bem como o encaminhamento à Procuradoria-Geral Federal para análise e eventual inscrição 
do crédito tributário em dívida ativa e ajuizamento de execução fiscal; 
 

Seção I 
Dos Prazos e competências 

 
 Art. 54. O Processo Administrativo Fiscal obedecerá aos seguintes prazos: 
 I - 30 (trinta) dias, contados da data de ciência do interessado, para que o sujeito passivo ofereça 
impugnação ou efetue o pagamento, sendo a competência para o julgamento cabível à Gerência-Geral de 
Gestão Administrativa e Financeira, nos termos do art. 72, inciso V, da RDC n. 585, de 10 de dezembro de 
2021; 
 II - 30 (trinta) dias, contados da data de ciência do interessado, quanto ao resultado da análise da 
impugnação, para apresentação de recurso voluntário de decisão de primeira instância, sendo a competência 
para julgamento cabível à Gerência-Geral de Recursos, em primeira instância; 
 III - 30 (trinta) dias, contados da data de ciência do interessado, para apresentação de recurso em última 
instância, sendo a competência para julgamento cabível à Diretoria Colegiada. 
 Art. 55. Após transcorrido o prazo de contestação sem que haja manifestação do interessado ou tendo 
sido contestado, porém sem reforma da decisão, o sujeito passivo inadimplente será incluído no Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin após 75 (setenta e cinco) dias da ciência 
da existência de débito, sendo também passível de inscrição do crédito tributário em dívida ativa e ajuizamento 
de execução fiscal. 
 Art. 56. Qualquer manifestação relacionada ao Processo Administrativo Fiscal, deverá ser apresentada 

pelo interessado conforme orientações constantes na Notificação de Lançamento Tributário. 

 Art. 57. Caberá ao sujeito passivo realizar a comprovação do pagamento do valor devido para fins de 

quitação do débito, anexando o comprovante no correspondente processo eletrônico ou por meio dos canais de 

comunicação oficiais da Anvisa. 

 Art. 58. Sob os valores devidos incidirão atualização monetária e juros de mora pela taxa referencial 

SELIC, a contar da data de protocolização da petição, caracterizado como o nascimento da obrigação tributária, 

bem como multa de mora, conforme previsto na Lei 10.522/2002, alterada pela Lei 11.941/2009 e art. 61 da 

Lei 9.430/1996, combinado com o art. 24 da Lei 9.782/1999. 

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 59. A Anvisa poderá utilizar o Domicílio Fiscal Eletrônico (DFE) para fins de notificações de caráter 
oficial, relativas à constituição, recuperação e restituição de valores pecuniários de natureza tributária e não 
tributária, nos termos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. 
 §1º A utilização do DFE pela Anvisa depende de adesão prévia e facultativa pelo contribuinte. 

 §2º A Caixa Postal, constante do ambiente de cadastro de empresas da Anvisa, será utilizada como DFE. 

 Art. 60. Para fins de pagamento da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS), ao registro ou 

renovação de registro de medicamentos ou grupo de medicamentos fitoterápicos, homeopáticos, soluções 

parenterais de grande volume e soluções parenterais de pequeno volume será considerado o valor da TFVS 

correspondente ao de produto genérico. 

 Art. 61. Revogam-se: 
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 I -a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 222, de 28 de dezembro de 2006, publicada no Diário 
Oficial da União nº 249, de 29 de dezembro de 2006, Seção 1, pág. 616; 
 II - a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 93, 31 de dezembro de 2007, publicada no Diário 
Oficial da União nº 3, de 4 de janeiro de 2007, Seção 1, pág. 21; 
 III - a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 76, de 23 de outubro de 2008, publicada no Diário 
Oficial da União nº 208, de 27 de outubro de 2008, Seção 1, pág. 61; 
 IV - a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 65, de 21 de dezembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União nº 245, de 23 de dezembro de 2009, Seção 1, pág. 84; 
 V - a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 17, de 22 de março de 2012, publicada no Diário 
Oficial da União nº 59, de 26 de março de 2012, Seção 1, pág. 44; 
 VI - a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 28, de 3 de julho de 2015, publicada no Diário Oficial 
da União nº 126, de 6 de julho de 2015, Seção 1, pág. 51; 
 VII - a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 198, de 26 de dezembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial da União nº 248, de 28 de dezembro de 2017, Seção 1, pág. 59; 
 VIII - o art. 8º da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 438, de 6 de novembro de 2020, publicada 
no Diário Oficial da União nº 215, de 11 de novembro de 2020, Seção 1, pág. 74. 
 Art. 62. Esta Resolução entra em vigor em 3 de junho de 2024. 
 

RÔMISON RODRIGUES MOTA 
Diretor-Presidente Substituto 

 
(DOU, 08.05.2024, REP. EM 09.05.2024) 
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DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF - CÓDIGO DE RECEITA - 
RETENÇÃO - APREENSÃO DE MOEDA EM ESPÉCIE - INSTITUIÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 11, DE 29 DE ABRIL DE 2024. 
 
 

 
Institui código de receita para ser utilizado no recolhimento de valores decorrentes de retenção ou 
apreensão de moeda em espécie de que trata o art. 14 da Lei nº 14.286, de 29 de dezembro de 2021. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no uso da atribuição que 
lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei nº 
14.286, de 29 de dezembro de 2021, 
 DECLARA: 
 Art. 1º Fica instituído o código de receita 6125 - Receita Decorrente de Retenção ou Apreensão de Moeda 
em Espécie, para ser utilizado em Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) no recolhimento de 
valores decorrentes de retenção ou apreensão de moeda em espécie de que trata o art. 14 da Lei nº 14.286, de 
29 de dezembro de 2021. 
 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

ERITON LIMA DE OLIVEIRA 
 

(DOU, 30.05.2024) 
 
BOAD11620-----WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório, por meio do Ato Declaratório 
Executivo CODAR nº 11/2024, instituiu o código de receita 6125 - Receita decorrente de retenção ou 
apreensão de moeda em espécie instituído pelo art. 14 da Lei nº 14.286/2021 *(V. Bol. xxxx - AD), para ser 
utilizado em Documento de Arrecadação de Receitas Federais - Darf, no recolhimento de valores decorrentes 
de retenção ou apreensão de moeda em espécie. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - PERSE - BENEFÍCIO FISCAL - REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS 
A ZERO -TERMO INICIAL 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 89, DE 17 DE ABRIL DE 2024 
 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO.TERMO INICIAL. 
 Desde que observados os requisitos da legislação de regência, a partir de março de 2022, o benefício 
fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser usufruído por pessoa jurídica que exerça atividades 
previstas na Portaria ME nº 7.163, de 2021, na Portaria ME nº 11.266, de 2022, ou no referido art. 4º. 
 ADICIONAL DO IRPJ. 
 O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, inclui tanto a alíquota regular do IRPJ, 
quanto a alíquota do adicional. 
 RETENÇÃO NA FONTE. NOTAS FISCAIS. 
 Os prestadores de serviços beneficiários da redução de alíquotas a zero prevista no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, devem informar essa condição na nota ou documento fiscal que emitirem, inclusive o 
enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção de IRPJ, CSLL, Contribuição para 
o PIS/Pasep e Cofins referentes ao valor total da referida nota ou documento fiscal, no percentual total 
correspondente à natureza do bem ou serviço, até o período de competência que inclui a data do mês de 
publicação da Medida Provisória nº 1.147, de 2022. 
 A Medida Provisória nº 1.147, de 2022, que incluiu o §3º no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, 
estabelece de forma expressa a dispensa de retenção de IRPJ, CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins, 
quando o pagamento ou o crédito se referir a receitas desoneradas na forma do art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, a partir do termo inicial do período de competência imediatamente posterior à data de publicação do 
referido ato. 
 ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 
 O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange todas as receitas e 
resultados da pessoa jurídica, limitando-se às receitas e resultados que, nos termos da legislação de regência, 
decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de eventos, devidamente segregados dos demais valores 
auferidos pela pessoa jurídica. 
 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. SPED. 
 No âmbito do Sped, a prestação de informações sobre a fruição do referido benefício fiscal deverá ser 
feita mediante preenchimento de campos específicos da ECF e da EFD-Contribuições. 
 POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO. ATIVIDADE CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA ME 
Nº 7.163, DE 2021, DO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, DE 
2021. 
 O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às receitas e aos 
resultados auferidos em decorrência do exercício das atividades econômicas enquadradas no código CNAE 
5510-8/01 - Hotéis, por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, exercesse as mencionadas atividades 
econômicas, desde que sejam atendidos os demais requisitos da legislação de regência, inclusive o de que as 
referidas atividades econômicas estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 52, 
DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 141, DE 19 DE JULHO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 
226, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023. 
 SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO E SÓCIO OSTENSIVO. SCP. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO 
DO BENEFÍCIO. LIMITES. 
 O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às Sociedades em Conta de 
Participação (SCP), desde que observados os requisitos previstos na legislação de regência. 
 A elegibilidade do sócio ostensivo da SCP à fruição das reduções de alíquotas previstas no art. 4º da Lei 
nº 14.148, de 2021, não estende, automaticamente, esse benefício fiscal à referida sociedade, uma vez que, 
para fins de apuração dos tributos federais, a SCP é equiparada à pessoa jurídica e distinta do sócio ostensivo. 
 ESTABELECIMENTOS. MATRIZ E FILIAIS. 
 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, a redução de alíquotas a zero prevista no 
art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicada às receitas e aos resultados auferidos pela pessoa jurídica, 
independentemente do estabelecimento em que ela exerça as respectivas atividades econômicas. Caso isso 
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ocorra, tanto a pessoa jurídica, quanto cada um desses estabelecimentos devem atender aos referidos requisitos, 
e as receitas e resultados sujeitos ao benefício devem ser segregados das demais receitas e resultados. 
 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, a existência de estabelecimento que 
desatende aos requisitos do Perse não impede a aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, 
de 2021, às receitas e os resultados decorrentes do exercício de atividades econômicas em estabelecimento que 
atende aos referidos requisitos. 
 TRANSFERÊNCIA DE ESTABELECIMENTO DE UMA PESSOA JURÍDICA PARA OUTRA. 
 Na hipótese de transferência da titularidade de um estabelecimento de uma pessoa jurídica para outra, 
observar-se-á a condição da pessoa jurídica que absorveu o empreendimento, sendo que, caso se trate de 
atividades listadas nos Anexos II da Portarias ME nº 7.163, de 2021, e nº 11.266, de 2022, e no § 5º do art. 4º 
da Lei nº 14.148, de 2021, para fins do incentivo de que trata o mencionado art. 4º, esses estabelecimentos já 
deveriam possuir, em 18 de março de 2022, cadastro regular no Cadastur. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.406, 10 de janeiro de 2002, arts. 991 e 993 (Código Civil); Lei nº 
14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 
14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria 
ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de 
outubro de 2022. 
 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 INEFICÁCIA PARCIAL. 
 Não produz efeito o questionamento sem a descrição precisa e completa do fato a que se referir ou sem 
os elementos necessários à sua solução. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, XI. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador Geral 

 
(DOU, 18.04.2024) 

 
BOAD11595---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITOS - INSUMOS - GASTOS 
COM SERVIÇOS DE CALIBRAGEM DE APARELHOS E CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 85, DE 9 DE ABRIL DE 2024 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. GASTOS COM SERVIÇOS DE CALIBRAGEM DE 
APARELHOS E CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS. 
 Os gastos incorridos com os serviços de calibragem de aparelhos utilizados em qualquer etapa do 
processo de produção de bens destinados à venda, incluindo, portanto, até mesmo os gastos incorridos com os 
serviços de calibragem de aparelhos empregados na produção do insumo utilizado na produção do produto 
final destinado à venda, podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep na sistemática da não cumulatividade, desde que o referido dispêndio não represente aumento 
de vida útil do bem calibrado em período superior a um ano e não seja, consequentemente, incorporado ao seu 
valor no ativo imobilizado. 
 Os gastos incorridos com os serviços de certificação compulsória, decorrentes de imposição legal, dos 
produtos fabricados e comercializados podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep na sistemática da não cumulatividade, desde que tais serviços sejam prestados 
por pessoa jurídica de direito privado que seja contribuinte das referidas contribuições sobre as receitas com eles 
auferidas. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 5, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO D.O.U DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018, E À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 147, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020, PUBLICADA NO DOU DE 31 DE DEZEMBRO DE 
2020. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.933, de 1999, arts. 1º a 5º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II e 
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§ 2º, inciso II; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 354; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018, itens 49 a 54, 
77 a 89, 145 a 152; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, art. 176, § 1º, incisos I, 
II e VII. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. GASTOS COM SERVIÇOS DE CALIBRAGEM DE 
APARELHOS E CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS. 
 Os gastos incorridos com os serviços de calibragem de aparelhos utilizados em qualquer etapa do 
processo de produção de bens destinados à venda, incluindo, portanto, até mesmo os gastos incorridos com os 
serviços de calibragem de aparelhos empregados na produção do insumo utilizado na produção do produto 
final destinado à venda, podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da Cofins na 
sistemática da não cumulatividade, desde que o referido dispêndio não represente aumento de vida útil do bem 
calibrado em período superior a um ano e não seja, consequentemente, incorporado ao seu valor no ativo 
imobilizado. 
 Os gastos incorridos com os serviços de certificação compulsória, decorrentes de imposição legal, dos 
produtos fabricados e comercializados podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da 
Cofins na sistemática da não cumulatividade, desde que tais serviços sejam prestados por pessoa jurídica de 
direito privado que seja contribuinte das referidas contribuições sobre as receitas com eles auferidas. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 5, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO D.O.U DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018, E À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 147, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020, PUBLICADA NO D.O.U DE 31 DE DEZEMBRO DE 
2020. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.933, de 1999, arts. 1º a 5º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II e 
§ 2º, inciso II; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 354; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018, itens 49 a 54, 
77 a 89, 145 a 152; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, art. 176, § 1º, incisos I, 
II e VII. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
DOU, 15.04.2024) 

 
BOAD11587---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA - REGIME ESPECIAL DE 
TRIBUTAÇÃO - MOMENTO DA TRIBUTAÇÃO - RECURSO EFETIVAMENTE DISPONÍVEL 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 87, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
 INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. MOMENTO DA TRIBUTAÇÃO. 
RECURSO EFETIVAMENTE DISPONÍVEL. 
 A tributação pelo regime especial de tributação aplicável às incorporações imobiliárias (RET), conforme 
previsto na Lei nº 10.931, de 2004, segue o regime de reconhecimento de receitas efetivamente recebidas e 
disponíveis, que correspondam a vendas definitivamente caracterizadas. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 223, 
DE 19 DE JUNHO DE 2015 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, art. 4º; Instrução Normativa RFB nº 
2.179, de 5 de março de 2024, art. 13; Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, de 2010. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 19.04.2024) 

 
BOAD11598---WIN/INTER 
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IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - ÁGUA MINERAL - ENVASAMENTO - 
PRODUTO NÃO TRIBUTADO PELO IPI 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 81, DE 4 DE ABRIL DE 2024 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
 
 ÁGUA MINERAL. ENVASAMENTO. PRODUTO NÃO TRIBUTADO PELO IPI. 

 Água mineral natural engarrafada, classificada no código 2201.10.00 como "Ex 01" ou "Ex 02" da Tipi, 

aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022, produto qualificado como "NT" (não-tributado), não 

é abrangido pelo campo de incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), conforme art. 6º da Lei 

nº 10.451, de 2002. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.451, de 2002, art. 6º; Decreto nº 7.212, de 2010, art. 2º; Decreto nº 

11.158, de 2022, Anexo I, NCM 2201. 

 
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
 
 OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL. POSSIBILIDADE. ANEXO DE TRIBUTAÇÃO. ANEXO I 

 Microempresa ou empresa de pequeno porte produtora e engarrafadora exclusivamente de água 

mineral natural, classificada no código 2201.10.00, "Ex 01" ou "Ex 02", da Tipi, não é contribuinte do IPI e não 

possui vedação para a opção pelo Simples Nacional. As receitas decorrentes dessas atividades são tributadas 

pelo Anexo I da LC nº 123, de 2006. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 17, inciso X, alínea b e art. 18. 

RODRIGO  

 
AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 
 

(DOU, 19.04.2024) 
 
BOAD11597---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - SERVIÇOS ADQUIRIDOS COM OS BENEFÍCIOS DO REIDI - 

CARACTERIZAÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 93, DE 18 DE ABRIL DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 SERVIÇOS ADQUIRIDOS COM OS BENEFÍCIOS DO REIDI. CARACTERIZAÇÃO. 

 Os serviços de natureza técnica ou executiva prestados por pessoa jurídica estabelecida no País a pessoa 

jurídica habilitada no Reidi fazem jus aos benefícios do referido regime desde que sejam aplicados em obras de 

infraestrutura destinadas ao ativo imobilizado de seu tomador, além de atenderem aos demais requisitos da 

legislação de regência. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.488, de 2007, art. 4º; Decreto nº 6.144, de 2007, art. 2º. 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 SERVIÇOS ADQUIRIDOS COM OS BENEFÍCIOS DO REIDI. CARACTERIZAÇÃO. 

 Os serviços de natureza técnica ou executiva prestados por pessoa jurídica estabelecida no País a pessoa 

jurídica habilitada no Reidi fazem jus aos benefícios do referido regime desde que sejam aplicados em obras de 

infraestrutura destinadas ao ativo imobilizado de seu tomador, além de atenderem aos demais requisitos da 

legislação de regência. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.488, de 2007, art. 4º; Decreto nº 6.144, de 2007, art. 2º. 
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL. 
 Não produz efeitos a consulta que não contém descrição precisa e completa do fato a que se referir. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, XI. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 22.04.2024) 

 
BOAD11602---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS - ALÍQUOTA ZERO - INAPLICABILIDADE - SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEIS EM AERONAVES - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE AERONAVES - DISTINÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 94, DE 18 DE ABRIL DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 
 ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE. SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM 

AERONAVES. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE AERONAVES. DISTINÇÃO. 

 A prestação de serviços de abastecimento de combustíveis em aeronaves não se qualifica como prestação 

de serviços de manutenção de aeronaves, para fins da redução a zero da alíquota da Contribuição para o 

PIS/Pasep prevista no art. 28, inciso IV, da Lei nº 10.865, de 2004. 

 ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO. 

COMBUSTÍVEIS. MANUTENÇÃO DE AERONAVES. INSUMOS. DISTINÇÃO. 

 Como a prestação de serviços de transporte aéreo não se confunde com a conservação ou a manutenção 

de aeronaves, os combustíveis utilizados naquela atividade não se qualificam como insumos utilizados nestas 

duas últimas atividades, para fins da redução a zero da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep prevista no 

art. 28, inciso IV, da Lei nº 10.865, de 2004. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, art. 28, IV; Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - 
RBAC nº 1; Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC nº 43; Resolução Anac nº 116, de 2009. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE. SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM 

AERONAVES. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE AERONAVES. DISTINÇÃO. 

 A prestação de serviços de abastecimento de combustíveis em aeronaves não se qualifica como prestação 

de serviços de manutenção de aeronaves, para fins da redução a zero da alíquota da Cofins prevista no art. 28, 

inciso IV, da Lei nº 10.865, de 2004. 

 ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO. 

COMBUSTÍVEIS. MANUTENÇÃO DE AERONAVES. INSUMOS. DISTINÇÃO. 

 Como a prestação de serviços de transporte aéreo não se confunde com a conservação ou a manutenção 

de aeronaves, os combustíveis utilizados naquela atividade não se qualificam como insumos utilizados nestas 

duas últimas atividades, para fins da redução a zero da alíquota da Cofins prevista no art. 28, inciso IV, da Lei 

nº 10.865, de 2004. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, art. 28, IV; Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - 

RBAC nº 1; Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC nº 43; Resolução Anac nº 116, de 2009. 
 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 
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 Não produz efeitos o questionamento que não contém a descrição precisa e completa do fato a que se 
referir. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, XI. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 22.04.2024) 

 
BOAD11603---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - EXCLUSÃO DO ICMS DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS DA 

BASE DE CÁLCULO DE INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DO 

ICMS - APLICAÇÃO DE PERCENTUAL FIXO SOBRE A RECEITA BRUTA AUFERIDA - POSSIBILIDADE 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 96, DE 19 DE ABRIL DE 2024 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 EXCLUSÃO DO ICMS DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS DA BASE DE CÁLCULO DE INCIDÊNCIA DA 

CONTRIBUIÇÃO. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DO ICMS. APLICAÇÃO DE PERCENTUAL FIXO SOBRE A 

RECEITA BRUTA AUFERIDA. POSSIBILIDADE. 

 O ICMS destacado nos documentos fiscais não integra a base de cálculo de incidência da Contribuição 

para o PIS/Pasep, ainda quando for apurado mediante a aplicação de percentual fixo sobre a receita bruta 

auferida, com vedação ao aproveitamento de quaisquer créditos do imposto, em sistemática especial de 

tributação instituída pela legislação estadual substitutiva do regime normal de apuração. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 1º a 3º; Lei 

nº 10.522, de 2002, arts. 19, inciso VI, alínea "a", e 19-A, inciso III, § 1º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º, §§ 1º 

a 3º, inciso XIV; Medida Provisória nº 1.159, de 2023; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 25, 

incisos I e II, § 3º, e art. 26, inciso XII, parágrafo único; Pareceres SEI/PGFN nº 7.698/2021/ME e nº 

14.483/2021/ME; Convênio ICMS nº 91, de 2012; Decreto Estadual nº 51.597, de 2007; Portaria CAT nº 31, 

de 2001. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL – COFINS 

 
 EXCLUSÃO DO ICMS DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS DA BASE DE CÁLCULO DE INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DO ICMS. APLICAÇÃO DE PERCENTUAL FIXO SOBRE A 
RECEITA BRUTA AUFERIDA. POSSIBILIDADE. 
 O ICMS destacado nos documentos fiscais não integra a base de cálculo de incidência da Cofins, ainda 

quando for apurado mediante a aplicação de percentual fixo sobre a receita bruta auferida, com vedação ao 

aproveitamento de quaisquer créditos do imposto, em sistemática especial de tributação instituída pela legislação 

estadual substitutiva do regime normal de apuração. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 1º a 3º; Lei 
nº 10.522, de 2002, arts. 19, inciso VI, alínea "a", e 19-A, inciso III, § 1º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º, §§ 1º 

a 3º, inciso XIII; Medida Provisória nº 1.159, de 2023; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 25, 

incisos I e II, § 3º, e art. 26, inciso XII, parágrafo único; Pareceres SEI/PGFN nº 7.698/2021/ME e nº 

14.483/2021/ME; Convênio ICMS nº 91, de 2012; Decreto Estadual nº 51.597, de 2007; Portaria CAT nº 31, 

de 2001. 

 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 
 

(DOU, 22.04.2024) 
 
BOAD11604---WIN/INTER 
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OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - IMPORTAÇÃO - AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS - IMPOSTO SOBRE A 
IMPORTAÇÃO - ISENÇÃO - REVOGAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 100, DE 23 DE ABRIL DE 2024 
 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 
 IMPORTAÇÃO. AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS. IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO. ISENÇÃO. 
RESOLUÇÃO GECEX Nº 285, DE 2021. ANEXO I. REVOGAÇÃO. RESOLUÇÃO GECEX Nº 545, DE 2023. 
 No período de vigência dos arts. 20 a 26 da Lei nº 13.755, de 2018, e da Resolução Gecex nº 285, de 
2021, a importação de autopeças novas, destinadas à industrialização de produtos automotivos, que compõem 
a Lista de Autopeças Não Produzidas compreendida no Anexo I da Resolução Gecex nº 285, de 2021, com 
isenção do imposto sobre a importação dependia de a empresa possuir habilitação específica no Siscomex, sem 
prejuízo da necessidade de ela estar habilitada para operar no comércio exterior e da observância das demais 
obrigações estabelecidas pela legislação de regência do imposto. 
 As características dos bens importados devem corresponder exatamente à descrição dos que estão 
listados no Anexo I da Resolução Gecex nº 285, de 2021, e se amoldar perfeitamente às especificações 
constantes dos destaques de Ex-tarifário nele referidos, observadas as condições e demais requisitos estipulados 
na legislação aplicável. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Medida Provisória nº 1.205, de 2023, art. 31; Lei nº 13.755, de 2018, arts. 20 
a 26 e 28; Decreto nº 9.557, de 2018, arts. 34 a 38; Resolução Gecex nº 285, de 2021, arts. 1º, 3º, §§ 3º e 
4º, 4º, §§ 1º e 2º, 5º, incisos I e II e § 1º; Resolução Gecex nº 545, de 2023. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.04.2024) 

 
BOAD11608---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - AÇÃO JUDICIAL 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98, DE 19 DE ABRIL DE 2024 
 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 O crédito tributário decorrente de ação judicial pode ser executado na própria ação judicial para 
pagamento via precatório ou requisição de pequeno valor ou, por opção do sujeito passivo, ser objeto de 
compensação com débitos tributários próprios na via administrativa. Ao fazer a opção pela compensação na via 
administrativa, o sujeito passivo sujeita-se ao disciplinamento da matéria feito pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB). 
 O uso do eSocial para apurar débitos de contribuição previdenciária permite que tais débitos sejam 
compensados com crédito da mesma espécie relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial. 
 Na hipótese de crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado, a declaração de 
compensação será recepcionada pela RFB somente depois de prévia habilitação do crédito pela Delegacia da 
Receita Federal do Brasil (DRF) ou pela Delegacia Especializada da RFB com jurisdição sobre o domicílio tributário 
do sujeito passivo. 
 O deferimento judicial da repetição de indébito à matriz da pessoa jurídica centralizadora do 
recolhimento da contribuição previdenciária não impede que esta habilite e compense administrativamente os 
créditos relativos às suas filiais, exceto se a decisão judicial inadmitir tal compensação. 
 Não é possível, em sede de solução de consulta, antecipar o resultado de pedido de habilitação a ser 
formulado pelo contribuinte. 
 Tendo ocorrido transmissão de GFIP, a obrigação acessória de correção de GFIP vinculada à execução 
administrativa, mediante compensação tributária, de direito creditório previdenciário reconhecido por sentença 
judicial transitada em julgado, goza da mesma atualidade do exercício do direito creditório, uma vez que nasce 
com o exercício da nova relação jurídica imposta pela sentença condenatória em face da Fazenda Pública.  
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 Não há que se falar em prescrição ou decadência do direito de a RFB exigir tais deveres instrumentais 

ou lançar os créditos relativos a penalidades pecuniárias correspondentes, ainda que em relação à correção de 

GFIP apresentada há mais de cinco anos da apresentação da declaração de compensação ou da protocolização 

da consulta. 

 A retificação ocorre relativamente aos períodos em que a GFIP era obrigação acessória do contribuinte, 

caso alcançados pela decisão judicial. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 77, DE 

3 DE JULHO DE 2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 74; Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), art. 170 e 170-A; Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 

6 de dezembro de 2021, arts. 11, 64 e 100 a 108; Instrução Normativa RFB nº 1.999, de 23 de dezembro de 
2020; Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, arts. 25 e 34, I e XXXIII; Parecer Normativo 

Cosit nº 11, de 22 de dezembro de 2014; Soluções de Consulta Cosit nº 132, de 1º de setembro de 2016; nº 

77, de 3 de julho de 2018; e nº 336, de 28 de dezembro de 2018. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 
(DOU, 22.04.2024) 

 
BOAD11605---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - IMPORTAÇÃO - AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS - IMPOSTO SOBRE A 

IMPORTAÇÃO - ANEXOS I E II DA RESOLUÇÃO GECEX Nº 284, DE 2021 - RESOLUÇÃO GECEX Nº 

368, DE 2022 - RESOLUÇÃO GECEX Nº 545, DE 2023 - HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 95, DE 18 DE ABRIL DE 2024 

 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS RECONHECIDOS POR DECISÃO JUDICIAL. DÉBITOS DE TRIBUTOS 

ADMINISTRADOS PELA RFB. RESTRIÇÕES. 

 Como regra, desde que observadas as restrições previstas na legislação vigente, os débitos próprios 

relativos a tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) podem ser 

compensados com os créditos relativos a tributos administrados pela RFB reconhecidos por decisão judicial 

transitada em julgado, mesmo que essa decisão tenha permitido apenas a compensação com débitos de tributos 

da mesma espécie.'' 

 TAXA CACEX. CRÉDITO RECONHECIDO POR DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 

COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA RFB. POSSIBILIDADE. 

 Na hipótese de crédito da taxa CACEX decorrente de decisão judicial transitada em julgado, se esta 

garantir o direito à compensação dos valores, a taxa deverá ser considerada tributo administrado pela RFB para 

fins de habilitação e compensação do crédito. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 29, DE 

30 DE MARÇO DE 2016. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: CTN, art. 170; Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 66; Lei nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, art. 74; e IN RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, art. 102. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 24.04.2024) 

 
BOAD11610---WIN/INTER 
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OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - PORTAL SISCOMEX - MÓDULO DE CONTROLE DE CARGA E TRÂNSITO 

DE EXPORTAÇÃO - MANIFESTAÇÃO DE EMBARQUE - PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES - 

INTERVENIENTE - TRANSPORTADOR - REFERÊNCIA ÚNICA DE CARGA-MASTER (MRUC) 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 103, DE 23 DE ABRIL DE 2024 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

 

 PORTAL SISCOMEX. MÓDULO DE CONTROLE DE CARGA E TRÂNSITO DE EXPORTAÇÃO. 

MANIFESTAÇÃO DE EMBARQUE. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES. INTERVENIENTE. TRANSPORTADOR. 

REFERÊNCIA ÚNICA DE CARGA-MASTER (MRUC). 

 O transportador, na condição de interveniente em operação de comércio exterior, fica obrigado a prestar 

informações, no módulo Controle de Carga e Trânsito de exportação (CCT) do Portal Siscomex, na 

funcionalidade manifestação de embarque, referente a cargas por ele transportadas ou a serem transportadas 

para o exterior, cujo despacho de exportação seja processado por meio de Declaração Única de Exportação 

(DUE), observadas as hipóteses de dispensa previstas na legislação de regência. 

 Na hipótese de carga consolidada por agente de carga, consolidador ou Non-Vessel Operating 

Common Carrier (NVOCC), o registro dessas informações pelo transportador será feito com base no código 

identificador conhecido como Referência Única de Carga-Master (MRUC) gerado por ocasião da consolidação 

pelo consolidador da carga ou pelo Portal Siscomex, ao qual deve obrigatoriamente estar vinculada a carga 

consolidada que lhe foi entregue para ser transportada ao exterior. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 1.702, de 2017, arts. 1º, 2º, incisos VIII, IX, XII e 

XIV, 24, 29, 30, § 1º, 31, incisos III e V, 37 a 41, 43, 47, § 2º, 50 a 52, 82 e 87. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 24.04.2024) 

 
BOAD11609---WIN/INTER 

 
 
 
 
 
 
 

“Um líder é alguém que sabe o que 

quer alcançar e consegue 

comunicá-lo.” 
 

Margaret Thatcher 


